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“O futebol não é uma questão de vida ou de 

morte. É muito mais importante que isso.” 

                                                                                                            Bill Shankly 



    
 

MARCATO, Thales Felipe Micheletti. O contrato de trabalho do jogador 
profissional de futebol e o direito de imagem. 67p. Trabalho de Conclusão de 
Curso (Monografia). Graduação em Direito da Faculdade de Apucarana – FAP. 
Apucarana-Pr. 2020 

RESUMO 

O presente trabalho sob o tema ―o contrato de trabalho do jogador profissional de 
futebol e o direito de imagem‖, tem como objetivo apresentar os aspectos jurídicos 
que norteiam o contrato de trabalho do jogador profissional de futebol, abordando 
características, especificidades e peculiaridades que o diferem do contrato 
convencional de trabalho. Bem como, trazer uma análise geral do contrato de 
licença e uso de imagem do jogador. A metodologia que foi adotada para o 
desenvolvimento deste trabalho, se deu com base de pesquisa bibliográfica, a partir 
de doutrinas relacionadas ao tema, jurisprudência, legislação e artigos científicos. O 
presente trabalho conclui seu objetivo trazendo ao leitor uma visão jurídica acerca 
do contrato de trabalho do jogador profissional de futebol em seus aspectos práticos, 
característicos, específicos e diferenciando do contrato de trabalho convencional, 
bem como trouxe também uma análise geral do contrato de licença e uso de 
imagem, abordando a polêmica que envolve acerca das fraudes existentes neste 
contrato amplamente discutidas nos tribunais. O tema revela sua importância 
considerando que direito desportivo não é utilizado na grade curricular do curso de 
direito nas instituições de ensino, bem como no Brasil o futebol trata-se de uma 
verdadeira religião, a paixão nacional pelo desporto ultrapassa barreiras sociais, 
sendo presente no dia a dia dos brasileiros, podendo assim o presente trabalho vir a 
ser utilizado por futuros estudantes da área para aperfeiçoamento jurídico. 

Palavras-chave: Contrato de trabalho do jogador profissional de futebol; Diferenças 
para contrato de trabalho convencional; Contrato de licença e uso de imagem; 
Fraudes existentes no contrato de licença e uso de imagem. 
 

 

 

 

 

 

 

 



    
 

MARCATO, Thales Felipe Micheletti. The employment contract of the 
professional soccer player and the law of image. 67p. Course Conclusion Work 
(Monograph). Law degree from Apucarana College - FAP. Apucarana-Pr. 2020. 

ABSTRACT 

The present work under the theme "the professional soccer player's employment 
contract and law image", aims to present the legal aspects that guide the 
professional soccer player's employment contract and law image, addressing 
characteristics, specificities and peculiarities that differ from the conventional 
employment contract. As well as, bring a general analysis of the license contract and 
image use of the player. The methodology adopted for the development of this work 
was based on bibliographic research, based on doctrines related to the subject, 
jurisprudence, legislation and articles from Internet sites. The present work concludes 
its objective by bringing to the reader a legal view on the employment contract of the 
professional soccer player in its practical, characteristic and specific aspects, 
differentiating it from the conventional employment contract, as well as bringing a 
general analysis of the license and image use contract, addressing the polemic that it 
involves about the frauds existing in this contract widely discussed in the courts. The 
subject reveals its importance considering that sports law is not used in the 
curriculum of the law course in educational institutions, as well as in Brazil soccer is a 
true religion, the national passion for sports overcomes social barriers, being present 
in the daily lives of Brazilians, and thus the present work may be used by future 
students of the area for legal improvement. 

Keywords: Employment contract of professional soccer player; Differences to 
conventional employment contract; License contract and image use; Frauds in the 
license contract and image use. 
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1 INTRODUÇÃO 

 No Brasil o futebol trata-se de uma verdadeira religião, a paixão 

nacional pelo desporto ultrapassa barreiras sociais, sendo presente no dia a dia dos 

brasileiros. Devido à devoção que a população tem pelo futebol, o presente trabalho 

tem por escopo apresentar os aspectos jurídicos que norteiam o contrato de trabalho 

do jogador profissional de futebol e o direito de imagem. 

Assim, discutindo elementos necessários à realização do contrato de 

trabalho do jogador profissional de futebol, abordando as características, 

especificidades e peculiaridades que o diferem do contrato convencional de trabalho. 

Bem como, trazendo também uma analise do contrato de licença e uso de imagem 

do jogador. 

No primeiro capítulo tratou-se de definir a diferenciação do contrato 

de trabalho convencional para o contrato de trabalho do jogador profissional de 

futebol. 

No segundo capítulo, adentramos de maneira profunda no contrato 

de trabalho do jogador profissional de futebol, conceituando de acordo com doutrina 

e legislação desportiva, trazendo quem são os sujeitos do contrato de trabalho, sua 

natureza jurídica, a jornada de trabalho do jogador, as formalidades previstas no 

contrato de trabalho desportivo, registro dos jogadores na federação competente 

para participação das competições profissionais, prazo de duração mínima e 

máxima do contrato, o salário e remuneração do jogador, as três causas de extinção 

do contrato de trabalho do jogador e a previsão de cláusulas contratual indenizatória 

e compensatória. 

O terceiro capítulo servirá para demonstrar algumas especificidades 

e peculiaridades do contrato de trabalho do jogador profissional de futebol, sendo 

elas, a capacidade para firmar o contrato, a competência para resolução de conflitos, 

o atleta estrangeiro e seu contrato de trabalho no futebol brasileiro, adicional noturno 

e sua incidência para jogadores de futebol, férias e as principais diferenças para o 

trabalhador comum, e por fim a realização de pagamento a título de luvas e bichos. 

No quarto capitulo, tratamos sobre o contrato de licença uso de 

imagem do jogador profissional de futebol, primeiramente cuidou-se definir o 

conceito de direito de imagem e sua previsão na legislação desportiva, após 

adentramos na celebração do contrato entre clube e jogador e sua forma 
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independente do contrato de trabalho, em seguida foi demonstrado à natureza 

jurídica do contrato de uso de imagem, as características do direito de imagem e 

qual delas que torna sua autorização comerciável, a realização do pagamento pelo 

uso da imagem para o jogador no âmbito desportivo e o pagamento de indenização 

no caso de uso não autorizado da imagem. 

No último capitulo, abordou-se um tema polêmico amplamente 

discutido nos tribunais, qual seja, as fraudes existentes no contrato de licença e uso 

de imagem do jogador, trazendo os meios ardilosos que por muitas vezes as 

entidades de praticas desportivas utilizam para burlar a legislação trabalhista, 

tributária e impedir o jogador de rescindir o contrato de maneira indireta. 

A metodologia que foi adotada para o desenvolvimento deste 

trabalho, se deu com base de pesquisa bibliográfica, a partir de doutrinas 

relacionadas ao tema, jurisprudência, legislação e artigos científicos, visando trazer 

ao leitor uma visão técnica acerca das características que torna distinto o contrato 

de trabalho do jogador profissional de futebol. Bem como analisar e debater acerca 

do contrato de uso e licença de imagem do jogador profissional e suas fraudes. 
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2 A DIFERENCIAÇÃO ENTRE O CONTRATO DE TRABALHO CONVENCIONAL 

E O CONTRATO DE TRABALHO DO JOGADOR PROFISSIONAL DE FUTEBOL 

A doutrina, capitaneada por Mauricio Godinho Delgado define o 

contrato de trabalho convencional como sendo: 

―O negócio jurídico expresso ou tácito mediante o qual uma pessoa 
natural obriga-se perante pessoa natural, jurídica ou ente 
despersonificado a uma prestação pessoal, não eventual, 
subordinada e onerosa de serviços‖. 1 

Portanto, considera-se o contrato de trabalho convencional aquele 

realizado tacitamente ou expressamente, podendo ser por tempo determinado ou 

indeterminado, gerando relação de emprego entre as partes. 

Entretanto, ―o contrato de trabalho do atleta profissional de futebol 

guarda algumas particularidades que o difere do ordinariamente aplicado aos 

demais trabalhadores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho‖. 2 

Cumpre destacar que o contrato de trabalho do jogador profissional 

de futebol, trata-se de contrato especial, regido por legislação específica, atualmente 

sendo a famosa lei Pelé (lei n° 9.615/98) e suas respectivas alterações, assim, este 

contrato pressupõe formulação própria, escrita e com conteúdos obrigatórios 

descrito na lei, que serão tratados de forma especifica nos capítulos e subcapítulos 

posteriores. 

Algumas obrigatoriedades que o diferem do contrato de trabalho 

convencional, como exemplos são: empregador sendo obrigatoriamente entidade de 

prática desportiva e pessoa de direito privado; jornada de trabalho; formalidades e 

registros dos atletas nas confederações para fins de vinculo desportivo; prazo de 

duração do contrato; formas de extinção do contrato; inclusão obrigatória de 

cláusulas indenizatória e compensatória.  

Há também alguns aspectos peculiares como: capacidade; 

competência para resolução de conflitos; concentração; horas extras; adicional 

noturno; férias; luvas; bichos; direito de arena e o amplamente discutido no âmbito 

                                                             
1
 DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. 18° ed. São Paulo: LTr, 2019, p. 613. 

2
 VEIGA, Mauricio de Figueiredo Corrêa Da. Aula de Direito do Trabalho Desportivo. Disponível 

em:<http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalTvJustica/portalTvJusticaNoticia/anexo/Mauricio_Corre
a.pdf>, p. 10. 
Acesso em: 05 abr. 2020.    

http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalTvJustica/portalTvJusticaNoticia/anexo/Mauricio_Correa.pdf
http://www.stf.jus.br/repositorio/cms/portalTvJustica/portalTvJusticaNoticia/anexo/Mauricio_Correa.pdf
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jurídico direito de imagem. Todos esses institutos serão tratados em seus capítulos e 

subcapítulos próprios. 

Ainda cabe mencionar que o contrato de trabalho desportivo segue 

alguns aspectos, que diferem do convencional como: Aspectos desportivos (treinos, 

concentração); aspectos pessoais (alimentação balanceada, peso, horas de sono); 

Aspectos íntimos (comportamento sexual); aspectos convencionais (uso de brincos, 

vestimenta apropriada); aspectos disciplinares (ofensas físicas e verbais a árbitros 

dirigentes, colegas, adversários e torcedores). 3  

Por fim, diante do exposto, resta demonstrado que o contrato de 

trabalho do jogador profissional de futebol, se difere em diversos aspectos e 

particularidades do contrato convencional, tratando de um contrato especial que 

deve ser estudado de maneira especifica para proteção jurídica do jogador e do 

clube. 

                                                             
3
 FILHO. Álvaro Melo. Balizamentos jus-laboral-desportivos. Artigo publicado na obra Atualidades 

sobre Direito Esportivo no Brasil e no Mundo, tomo II/ Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
coordenador, Brasília - DF – p. 22/23. 
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3   O CONTRATO DE TRABALHO DO JOGADOR PROFISSIONAL DE 

FUTEBOL 

3.1  Conceito 

De acordo com o art. 442 da CLT, ―o contrato individual de trabalho 

consiste em acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego‖.4 

Portanto trata-se de instrumento pelo qual uma pessoa física se obriga a prestar 

serviços à outra pessoa jurídica ou física, de maneira onerosa, não eventual, 

pessoal e subordinada. 

No que tange ao contrato de trabalho do jogador profissional de 

futebol, este se diferencia do contrato de trabalho convencional, pelos motivos vistos 

no capítulo anterior. 

Dito isto, o art. 28 da lei n° 9.615/98, preceitua que, ―a atividade do 

atleta profissional é caracterizada por remuneração pactuada em contrato especial 

de trabalho desportivo, firmado com entidade de prática desportiva‖.5 

Sendo assim, Domingos Sávio Zainagh, conceitua o contrato de 

trabalho do jogador profissional de futebol, desta forma:  

O contrato de trabalho desportivo é aquele avençado entre um atleta 
(empregado) e uma entidade de prática desportiva (empregador), 
através de um pacto formal, no qual resta claro o caráter de 
subordinação do primeiro em relação a este último, mediante 
remuneração e trabalho prestado de maneira não eventual. Deve-se 
entender por formal como sendo o contrato de natureza escrita.6 

À vista disso, para fins de contratação do jogador profissional, o 

contrato de trabalho deve observar os requisitos da relação de emprego, quais 

sejam subordinação, onerosidade, não eventualidade e pessoalidade. Bem como as 

demais características, especificidades e peculiaridades que o distinguem dos 

demais contratos de trabalhos convencionais. 

                                                             
4
 BRASIL. Decreto-lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art2>.  
Acesso em: 05 abr. 2020. 
5
 BRASIL. Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. Institui normas gerais sobre desporto e dá outras 

providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9615consol.htm.>.  
Acesso em: 05 abr. 2020. 
6
 ZAINAGH, Domingos Sávio. Nova legislação desportiva: aspectos trabalhistas. 2ª ed. São 

Paulo: LTR, 2004, p.15-17. 



17 

 

 

3.2 Sujeitos do contrato de trabalho desportivo 

A composição do contrato de trabalho desportivo é bilateral, sendo 

partes, empregado e empregador. 

O empregado trata-se do jogador profissional de futebol, de outro 

norte o empregador, trata-se, de uma entidade de prática desportiva, devendo ser 

regida nos termos do art. 16, caput, da lei 9.615/98, in verbis: 

Art. 16. As entidades de prática desportiva e as entidades de 
administração do desporto, bem como as ligas de que trata o art. 20, 
são pessoas jurídicas de direito privado, com organização e 
funcionamento autônomo, e terão as competências definidas em 
seus estatutos ou contratos sociais.7                        

Sendo assim, conforme se infere da redação do artigo 

supramencionado, o empregador somente pode ser uma pessoa jurídica de prática 

desportiva, não sendo possível que uma pessoa física ou uma entidade que não 

seja de prática desportiva, pactue contrato de trabalho com o jogador profissional de 

futebol. 

3.3 Natureza jurídica do trabalho desportivo 

O contrato de trabalho desportivo, por anos, se debateu, para saber 

a sua natureza jurídica, afinal tratava-se de um contrato civil ou trabalhista, 

entretanto com o advento das Leis nº 6.354/76 (revogada), nº 9.615/98 (lei Pelé) e 

sua alteração, Lei nº 12395/11, foi estabelecido pela legislação específica que se 

trata de um contrato com natureza trabalhista8, assim sendo, para efeitos legais 

utiliza-se a legislação trabalhista, ressalvando que embora abarcado pelas normas 

trabalhistas, o contrato pelas suas especificidades contém características peculiares, 

                                                             
7
 BRASIL. Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. Institui normas gerais sobre desporto e dá outras 

providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9615consol.htm.>.  
Acesso em: 05 abr. 2020. 
8
 Art. 28.  A atividade do atleta profissional é caracterizada por remuneração pactuada em contrato 

especial de trabalho desportivo, firmado com entidade de prática desportiva, no qual deverá constar, 
obrigatoriamente: 
(...) 
§ 4º Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da legislação trabalhista e da Seguridade 
Social, ressalvadas as peculiaridades constantes desta Lei. 
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devendo assim, serem analisadas as legislações específicas, bem como 

jurisprudências e demais normas regulamentadoras. 

3.4  Da jornada de trabalho desportivo 

Sobre o conceito de jornada de trabalho ensina-nos Mauricio 

Godinho Delgado, da seguinte maneira: 

Jornada de trabalho é expressão com sentido mais restrito do que o 
anterior, compreendendo o tempo diário em que o empregado tem de 
se colocar em disponibilidade perante seu empregador, em 
decorrência do contrato. O tempo, em suma, em que o empregador 
pode dispor da força de trabalho de seu empregado em um dia 
delimitado.9 

No que diz respeito ao jogador profissional de futebol, o inciso VI, 

§4º do artigo 28, da lei 9.615/98, após a alteração realizada pela lei 12.395/11, 

preceitua que: 

Art. 28.  A atividade do atleta profissional é caracterizada por 
remuneração pactuada em contrato especial de trabalho desportivo, 
firmado com entidade de prática desportiva, no qual deverá constar, 
obrigatoriamente: 
(...) 
§ 4º Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da legislação 
trabalhista e da Seguridade Social, ressalvadas as peculiaridades 
constantes desta Lei, especialmente as seguintes:  
(...) 
VI - jornada de trabalho desportiva normal de 44 (quarenta e quatro) 
horas semanais. 10 

Posto isto, de acordo com a lei supramencionada a jornada de 

trabalho do jogador profissional de futebol é equivalente a 44 (quarenta e quatro) 

horas semanais. Entretanto a referida lei não esclareceu acerca do limite de tempo 

diário de trabalho, desta forma, tal previsão não se faz imperiosa. 

Considerando o exposto acima, no sentido de que a legislação 

especifica não abordou o limite da jornada de trabalho diária do atleta, computa-se 

                                                             
9
 DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. 18° ed. São Paulo: LTr, 2019, p.1030.   

10
 BRASIL. Lei nº 12.395, de 16 de março de 2011. Altera as Leis nº 9.615, de 24 de março de 1998, 

que institui normas gerais sobre desporto, e 10.891, de 9 de julho de 2004, que institui a Bolsa-Atleta; 
cria os Programas Atleta Pódio e Cidade Esportiva; revoga a Lei nº 6.354, de 2 de setembro de 1976; 
Altera as Leis nº s 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto, e 
10.891, de 9 de julho de 2004, que institui a Bolsa-Atleta; cria os Programas Atleta Pódio e Cidade 
Esportiva; revoga a Lei nº 6.354, de 2 de setembro de 1976; e dá outras providências. Disponível em: 
< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12395.htm>. 
Acesso em: 05 abr. 2020. 
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ao jogador profissional de futebol o limite previsto no art. 7°, XIII, da CFB11, qual seja 

de 8 horas diárias, caso excedido o limite constitucional, será devido horas extras 

pelo empregador. 

Outrossim, o jogador profissional, assim como o trabalhador 

convencional, faz jus aos intervalos intrajornada e interjornada, bem como o 

descanso semanal remunerado. 

No que tange ao intervalo intrajornada, de acordo com Domingos 

Sávio Zainagh, ―valendo-se do art. 71, da CLT, o atleta de futebol fará jus a um 

intervalo mínimo de uma hora entre um expediente e outro dentro da mesma 

jornada.‖ 12 

Acerca do intervalo interjornada, é estabelecido, o disposto no art. 

66, da CLT, ―entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um período mínimo de 11 

(onze) horas consecutivas para descanso‖.13 

Por fim, em relação ao repouso semanal remunerado, tendo em 

vista que o jogador profissional de futebol, normalmente trabalha aos domingos e 

feriados, visto que a maioria dos jogos são realizados nesses dias, o descanso 

semanal remunerado, deverá ser concedido nos moldes previsto no art. 28, § 4º, 

inciso V, da lei 9.615/98, in verbis: 

§ 4º Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da legislação 
trabalhista e da Seguridade Social, ressalvadas as peculiaridades 
constantes desta Lei, especialmente as seguintes: 
(...) 
IV - repouso semanal remunerado de 24 (vinte e quatro) horas 
ininterruptas, preferentemente em dia subsequente à participação do 
atleta na partida, prova ou equivalente, quando realizada no final de 
semana; 14 

Assim, conforme previsto na lei Pelé, o repouso semanal 

                                                             
11

 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 
(...) 
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, 
facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho; 
12

 ZAINAGHI, Domingos Sávio. Os atletas profissionais de futebol no direito do trabalho. 2 ed. 

São Paulo: LTR, 2015, p. 75 
13

 BRASIL. Decreto-lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art2>.  
Acesso em: 05 abr. 2020. 
14

 BRASIL. Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. Institui normas gerais sobre desporto e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9615consol.htm.>.  
Acesso em: 05 abr. 2020. 
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remunerado será concedido na data posterior à disputa da partida. 

3.5  Formalidades e registro do trabalho desportivo 

As formalidades do contrato de trabalho convencional de acordo 

com Mauricio Godinho Delgado:  

Admite regra geral, a celebração expressa ou tácita da pactuação 
empregatícia (caput dos arts. 442 e 443 da CLT). Aqui o ramo 
justrabalhista segue a tendência geral do Direito Comum, em que a 
formalidade é requisito excepcional no tocante à manifestação de 
vontade das partes contratantes (art. 129, CCB/1916, art. 107, 
CCB/2002). 15 

Entretanto o contrato de trabalho do jogador profissional de futebol 

trata-se de um grupo seleto de contratos justrabalhistas, que por força de lei exige 

forma solene, no geral apenas requerem que o instrumento seja lançado por escrito, 

sendo exemplo o contrato de trabalho do jogador profissional de futebol (antigo art. 

3º, Lei n. 6.354/76; arts. 28,29 e 30 da Lei n. 9.615/98, com alterações 

subsequentes, inclusive da Lei n. 12.395/2011).16 

Assim, conforme visto acima, o contrato do atleta profissional deve, 

obrigatoriamente, ser realizado de forma escrita (ou solene), sendo que essa 

formalidade visa proteger o jogador, pois, a grande maioria dos clubes, realizam 

contratos repletos de cláusulas e observações em letras pequenas. 

Outrossim, para que o jogador profissional de futebol, possa 

competir em ligas profissionais, bem como obter o vínculo desportivo, é necessário o 

seu registro na respectiva federação, nos moldes do art. 13 do Regulamento 

Nacional e Registro e Transferência de Atletas de Futebol, in verbis: 

Art. 13 - O registro do atleta na CBF é requisito indispensável para a 
sua participação em competições oficiais organizadas, reconhecidas 
ou coordenadas pela CBF, por Federação, pela CONMEBOL e/ou 
pela FIFA. 
§1º - Mediante o ato de registro, cada atleta se compromete a aderir 
e respeitar os estatutos e todos os regulamentos da FIFA, da 
CONMEBOL, da CBF, da Agência Mundial Antidopagem e demais 
entidades nacionais e internacionais de administração do desporto. 
§2º - O registro do atleta é limitado a um único clube, exceto no caso 
do futsal ou de cessão temporária, submetendo-se, em qualquer 
hipótese, aos Estatutos e Regulamentos da FIFA, da CONMEBOL, 

                                                             
15

 DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. 18° ed. São Paulo: LTr, 2019, p. 644. 
16

 Ibid. p. 644. 
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da CBF e da respectiva Federação. 
§3º - O registro e a atuação do atleta submetem-se às seguintes 
limitações: 
I) o atleta somente pode ser registrado por 3 (três) clubes durante 
uma temporada; 
II) o atleta que já tenha atuado por 2 (dois) clubes durante uma 
temporada, em quaisquer das competições nacionais do calendário 
anual coordenadas pela CBF, não pode atuar por um terceiro clube, 
mesmo que esteja regularmente registrado. 
a) As copas regionais e os certames estaduais constituem exceção e 
não serão computados para fins dos limites de atuação e de registro 
fixados nos incisos I e II deste §3º. 
b) Ressalvado o disposto no art. 5.3 do Regulamento da FIFA sobre 
o Status e a Transferência de Jogadores, entende-se por temporada 
o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano para os 
fins deste parágrafo. 
c) O cômputo para o limite de registros constante do inciso I ocorre 
quando o atleta é inscrito pelo clube em competição nacional 
coordenada pela CBF e integrante do calendário anual. 
d) Entende-se por atuar o ato do atleta (i) entrar em campo para a 
disputa da partida, desde o início ou no decorrer da mesma, (ii) ser 
apenado pelo árbitro ou pela Justiça Desportiva, ou (iii) ser sorteado 
para o exame antidoping. 
§4º - A participação em partida oficial de atleta não registrado pelo 
respectivo clube é ilegal, sujeitando atleta e/ou clube infrator às 
sanções previstas no RGC, no REC da competição em que vier a 
atuar e no CBJD. 
§5º - A rescisão do contrato especial de trabalho desportivo produzirá 
imediatos efeitos a partir da data e assinatura constantes do 
respectivo instrumento rescisório, gerado através do Sistema de 
Registro da CBF, ficando o atleta sem condição de jogo, 
independentemente da data de publicação da rescisão no BID. 
§6º - Todos os atos de registro e de transferências de atletas, 
contratos, termos aditivos, cessões temporárias, rescisões, 
inscrições e reversão de atletas pelos clubes devem realizar-se 
somente através do Sistema de Registro da CBF para que possam 
produzir todos os efeitos jurídicos e desportivos. 
§7º - É exclusiva atribuição dos clubes certificarem-se das condições 
regulamentares de jogo de seus, atletas, cabendo-lhes a 
responsabilidade por tal controle.17 

Neste sentido, o jogador profissional de futebol no Brasil, deverá se 

submeter incondicionalmente a previsão do artigo supramencionado, para fins de 

vínculo desportivo, bem como participar das competições profissionais, realizadas 

pela CBF, COMENBOL E FIFA. 
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 CBF. Regulamento Nacional e Registro e Transferência de Atletas de Futebol. Disponível em: 

<https://www.cbf.com.br/a-cbf/regulamento/de-registro-e-transferencia/regulamentos-de-registro-e-
transferencia-e-de-intermediarios-1>.                
Acesso em: 05 abr. 2020 
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3.6  Prazo de duração 

A lei n° 9.615/98 prevê em seu art. 30, alterado pela lei n° 

12.395/2011, o seguinte: 

Art. 30. O contrato de trabalho do atleta profissional terá prazo 
determinado, com vigência nunca inferior a três meses nem superior 
a cinco anos.                        
Parágrafo único.  Não se aplica ao contrato especial de trabalho 
desportivo do atleta profissional o disposto nos arts. 445 e 451 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 18                    

Portanto, é de suma importância analisar que embora exista no 

direito do Trabalho o princípio da continuidade, este não é aplicado ao contrato de 

trabalho do jogador profissional de futebol, visto que deverá ser respeitado o prazo 

determinado na lei Pelé, supramencionada. Visando assim, uma garantia ao clube, 

pois têm a segurança de que o atleta ficará trabalhando e não saíra rapidamente de 

seu clube, para outro que lhe pague melhor, caso queira realizar a troca, terá que 

pagar uma indenização.19 Bem como ao jogador que no mesmo sentido, caso o 

clube não queira mais seu trabalho, este deverá arcar com o pagamento da cláusula 

indenizatória. 

Por fim, o parágrafo único do art. 30 da lei Pelé, dispõe que não 

deverão ser aplicados os prazos previstos nos arts. 445 e 451 da CLT20, neste 

contrato. 

3.7  Salário e Remuneração 

De acordo com Mauricio Godinho Delgado, o conceito de salário e 

remuneração trata-se de ―conjunto de parcelas contraprestativas recebidas pelo 

empregado, no contexto da relação de emprego, evidenciadoras do caráter oneroso 

                                                             
18

 BRASIL. Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. Institui normas gerais sobre desporto e dá outras 

providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9615consol.htm.>.  
Acesso em: 05 abr. 2020. 
19

  ZAINAGHI, Domingos Sávio. Os atletas profissionais de futebol no direito do trabalho. 2 ed. 
São Paulo: LTR, 2015, p. 49. 
20

 Art. 445 - O contrato de trabalho por prazo determinado não poderá ser estipulado por mais de 2 
(dois) anos, observada a regra do art. 451.        
Parágrafo único. O contrato de experiência não poderá exceder de 90 (noventa) dias. 
Art. 451 - O contrato de trabalho por prazo determinado que, tácita ou expressamente, for prorrogado 
mais de uma vez passará a vigorar sem determinação de prazo.   
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do contrato de trabalho pactuado‖.21 

A diferenciação entre salário e remuneração, evidencia-se no 

sentido de que remuneração é gênero de parcelas contraprestrativas pagas ao 

empregado decorrentes da relação de emprego, ao passo que salário seria a 

parcela contraprestrativa principal, paga ao empregado pela disposição prevista no 

contrato de trabalho, ou seja, remuneração seria gênero e salário a espécie mais 

importante das parcelas contraprestativas empregatícias.22 

Conforme aduz o § 1º, do art. 31 da Lei 9.615/98, ―São entendidos 

como salário, para efeitos do previsto no caput, o abono de férias, o décimo terceiro 

salário, as gratificações, os prêmios e demais verbas inclusas no contrato de 

trabalho‖.23 

Nesse mesmo sentido, leciona Domingos Sávio Zainagh: 

Salário é toda quantia que é paga pelo empregador ao empregado 
como contraprestação pelo serviço prestado. A remuneração só 
existe porque se percebeu que entre os ganhos do empregado, 
existem parcelas que são pagas por terceiros (gorjetas). Logo, todo e 
qualquer pagamento efetuado pelo clube ao atleta será considerado 
salário. Para o jogador de futebol as luvas, os bichos, as 
gratificações, e o direito de imagem, constituem salário. 
Remuneração é a soma dos salários e as gorjetas. 24 

 Desse modo, há algumas peculiaridades no contrato de trabalho do 

jogador profissional de futebol que incluem sua remuneração como aludido pelo 

doutrinador acima, sendo estas, luvas, bicho, gratificações, direito de arena e direito 

de imagem, aos quais serão devidamente abordadas nos seus subcapítulos 

próprios. 

3.8  Da extinção do contrato desportivo 

Existem três causas de extinção do trabalho do jogador profissional 

de futebol, quais sejam: Resolução, rescisão e caducidade. 

A resolução deve ser realizada no judiciário, visto que decorre de 
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 DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. 18° ed. São Paulo: LTr, 2019, p. 841. 
22

 Ibid. p. 842. 
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 BRASIL. Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. Institui normas gerais sobre desporto e dá outras 
providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9615consol.htm.>.  
Acesso em: 05 abr. 2020. 
24

 ZAINAGHI, Domingos Sávio. Os atletas profissionais de futebol no direito do trabalho. 2 ed. 

São Paulo: LTR, 2015, p. 
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uma justa causa praticada pelo empregador em face do empregado. O termo 

resolução é sinônimo de rescisão indireta, as causas relativas à resolução que 

ensejam a justa causa, estão previstas no art. 483 da CLT, in verbis: 

Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato e 
pleitear a devida indenização quando: 
a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por lei, 
contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato; 
b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierárquicos 
com rigor excessivo; 
c) correr perigo manifesto de mal considerável; 
d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato; 
e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas 
de sua família, ato lesivo da honra e boa fama; 
f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo 
em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 
g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou 
tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salários. 
(...)25 

Ainda é de suma importância destacar o previsto no art. 31, caput da 

lei 9615/9826, trazendo que há mais uma causa de resolução do contrato de 

trabalho, trata-se do caso de não recebimento do salário ou contrato de direito de 

imagem no todo ou em parte, pelo período igual ou superior a três meses, neste 

caso o jogador fica livre deste contrato, podendo transferir para outro clube, exigindo 

o valor estipulado da cláusula desportiva e os haveres devidos. Cabes ressaltar que 

a mora contumaz trazida pelo artigo da lei Pelé supramencionado, será considerada 

também pelo não recolhimento do FGTS e contribuições previdenciárias. 

Neste sentido, segue a famosa e recente decisão liminar do TST, no 

caso do jogador Gustavo Scarpa em face do Fluminense Football Club: 

MANTER ATLETA APRISIONADO A UM CONTRATO 
DETERIORADO PELA MORA CONTUMAZ ATENTA CONTRA OS 
PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ E DA LIBERDADE DE TRABALHO. Este 
com assento constitucional, mormente quando texto expresso de lei 
o liberta. Interpretação sobre o princípio de a imediatidade capaz de 
levar ao absurdo corresponde à verdadeira imposição de 
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 BRASIL. Decreto-lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art2>.  
Acesso em: 05 abr. 2020.  
26

 Art. 31.  A entidade de prática desportiva empregadora que estiver com pagamento de salário ou 
de contrato de direito de imagem de atleta profissional em atraso, no todo ou em parte, por período 
igual ou superior a três meses, terá o contrato especial de trabalho desportivo daquele atleta 
rescindido, ficando o atleta livre para transferir-se para qualquer outra entidade de prática desportiva 
de mesma modalidade, nacional ou internacional, e exigir a cláusula compensatória desportiva e os 
haveres devidos. 
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suportabilidade de condições de trabalho atentatórias da dignidade 
da pessoa  humana. O alvará de soltura da prisão contratual se 
impõe nessas circunstâncias. 27  

Outro modo de extinção do contrato de trabalho desportivo é a 

rescisão, ―pode acontecer tanto por vontade de uma das partes, nesse caso seria 

uma rescisão unilateral, quanto na vontade de ambas às partes, denominado de 

rescisão bilateral‖. 28  

Quando a rescisão partir do jogador, trata-se de rescisão 

antecipada. O jogador deve avisar o clube que não vai mais fornecer sua mão de 

obra para a entidade de pratica desportiva. 

A rescisão antecipada do contrato de trabalho desportivo deve ser 

indenizada nos moldes do art. 28, § 3º, da Lei n. 9.615/1998, ressalvando o limite 

máximo do valor, sendo 400 (quatrocentas) vezes o valor do salário mensal no 

momento da rescisão e, como limite mínimo, o valor total de salários mensais a que 

teria direito o atleta até o término do referido contrato. 

No que tange a rescisão unilateral do contrato por decisão do 

empregador, será de duas formas, com justa causa ou sem justa causa. 

Há consolidação no entendimento jurisprudencial, quando se trata 

de rescisão sem justa causa, será devido à multa rescisória conjuntamente com a 

cláusula penal. 29  

Quanto à rescisão unilateral do empregador por justa causa, são 

aquelas previstas no art. 482 da CLT, in verbis: 

Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador: 
a) ato de improbidade; 
b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 
c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do 
empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa para 
a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço; 
d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso 
não tenha havido suspensão da execução da pena; 
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 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Habeas-Corpus n° 1000462-85.2018.5.00.0000, da 
Secretaria da Subseção II de Dissídios Individuais, Brasília – DF, 26 de junho de 2018. Disponível 
em:<https://www.jusbrasil.com.br/diarios/documentos/594157665/andamento-do-processo-n1000462-
8520185000000-hc-26-06-2018-do-tst?ref=topic-lawsuit>. 
Acesso em: 05 abr. 2020. 
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 CHACON, Paulo. O Contrato de Trabalho do Atleta Profissional de Futebol. JUSBRASIL. 
Brasília – DF, Disponível em: <https://pchacon.jusbrasil.com.br/artigos/129072143/o-contrato-de-
trabalho-do-atleta-profissional-de-futebol>.  
Acesso em: 05 abr. 2020. 
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e) desídia no desempenho das respectivas funções; 
f) embriaguez habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; 
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra 
qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, salvo 
em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 
k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas 
contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de 
legítima defesa, própria ou de outrem; 
l) prática constante de jogos de azar. 
m) perda da habilitação ou dos requisitos estabelecidos em lei para o 
exercício da profissão, em decorrência de conduta dolosa do 
empregado.       
Parágrafo único - Constitui igualmente justa causa para dispensa de 
empregado a prática, devidamente comprovada em inquérito 
administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional.30   

Uma vez que o empregador possui poder disciplinar sobre o 

empregado, a partir do momento que o empregado infringir uma das hipóteses do 

art. 482 da CLT, acima, caberá ao clube decidir sobre a rescisão do contrato de 

trabalho ou não. 

Por fim, o último modo de extinção do contrato de trabalho 

desportivo é a caducidade, ocorre em caso de morte ou força maior, nesses casos o 

contrato de trabalho perde seus efeitos e torna-se extinto sem vontade das partes. 

Após extinto por caducidade, o jogador fará jus ao levantamento do 

FGTS, à gratificação natalina proporcional e às férias proporcionais, acrescidas de 

um terço constitucional e férias caso não houver sido realizada de maneira integral.31 

A hipótese de força maior tem sua previsão nos arts. 501 e 502 da 

CLT32, conforme previsto no dispositivo legal ocorrendo extinção do local de 
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 BRASIL. Decreto-lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm#art2>.  
Acesso em: 05 abr. 2020.  
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 CHACON, Paulo. O Contrato de Trabalho do Atleta Profissional de Futebol. JUSBRASIL. 
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 Art. 501 - Entende-se como força maior todo acontecimento inevitável, em relação à vontade do 
empregador, e para a realização do qual este não concorreu, direta ou indiretamente. 
(...) 
Art. 502 - Ocorrendo motivo de força maior que determine a extinção da empresa, ou de um dos 
estabelecimentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a este, quando despedido, uma 
indenização na forma seguinte: 
I - sendo estável, nos termos dos arts. 477 e 478; 
II - não tendo direito à estabilidade, metade da que seria devida em caso de rescisão sem justa 
causa; 



27 

 

trabalho, será assegurado ao empregado, em caso de dispensa, uma indenização 

25% (vinte e cinco) de remuneração que estava firmada em seu contrato. 33 

3.9     Cláusulas Indenizatória e compensatória 

A cláusula indenizatória advém da lei 12.395/11, que alterou a lei 

Pelé, em seu art. 28, inc. I, fazendo constar obrigatório à cláusula supramencionada 

no contrato de trabalho do jogador profissional de futebol, nos seguintes termos: 

Art. 28.  A atividade do atleta profissional é caracterizada por 
remuneração pactuada em contrato especial de trabalho desportivo, 
firmado com entidade de prática desportiva, no qual deverá constar, 
obrigatoriamente:                    
I - cláusula indenizatória desportiva, devida exclusivamente à 
entidade de prática desportiva à qual está vinculado o atleta, nas 
seguintes hipóteses:  
a) transferência do atleta para outra entidade, nacional ou 
estrangeira, durante a vigência do contrato especial de trabalho 
desportivo; ou                
b) por ocasião do retorno do atleta às atividades profissionais em 
outra entidade de prática desportiva, no prazo de até 30 (trinta) 
meses; 34 

Assim, a cláusula indenizatória visa proteger a entidade de prática 

desportiva, do investimento feito no jogador, bem como a liberdade do jogador, pois 

em caso de pagamento do valor da cláusula, a qualquer momento poderá sair do 

clube e também caso o clube não queira mais contar com a força de trabalho do 

jogador deverá arcar com pagamento da cláusula estipulada. 

No que diz respeito ao valor da cláusula indenizatória, a sua 

previsão encontra-se disposta no § 1º, inc. I e II, do art. 28 da lei Pelé, in verbis: 

Art. 28.  A atividade do atleta profissional é caracterizada por 
remuneração pactuada em contrato especial de trabalho desportivo, 
firmado com entidade de prática desportiva, no qual deverá constar, 
obrigatoriamente: 
(...)  
§ 1º O valor da cláusula indenizatória desportiva a que se refere o 

                                                                                                                                                                                              
III - havendo contrato por prazo determinado, aquela a que se refere o art. 479 desta Lei, reduzida 
igualmente à metade. 
33

 CHACON, Paulo. O Contrato de Trabalho do Atleta Profissional de Futebol. JUSBRASIL. 
Brasília – DF, Disponível em: <https://pchacon.jusbrasil.com.br/artigos/129072143/o-contrato-de-
trabalho-do-atleta-profissional-de-futebol>. 
Acesso em: 05 abr. 2020. 
34 BRASIL. Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. Institui normas gerais sobre desporto e dá outras 

providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9615consol.htm.>.  
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inciso I do caput deste artigo será livremente pactuado pelas partes e 
expressamente quantificado no instrumento contratual:          
I - até o limite máximo de 2.000 (duas mil) vezes o valor médio do 
salário contratual, para as transferências nacionais; e             
II - sem qualquer limitação, para as transferências internacionais. 35  

     Como nos ensina Mauricio de Figueiredo Corrêa da Veiga e 

Fabrício Trindade da Souza, ―em suma, a cláusula indenizatória desportiva garante a 

certeza de efetividade do investimento direcionado ao atleta, bem como fornece ao 

clube capital para a realização de novos investimentos.‖ 36 

A cláusula compensatória desportiva, também advém da lei 

12.395/11, que alterou a lei Pelé, em seu art. 28, inc. II e § 3º, in verbis: 

II - cláusula compensatória desportiva, devida pela entidade de 
prática desportiva ao atleta, nas hipóteses dos incisos III a V do § 5º. 
§ 3º O valor da cláusula compensatória desportiva a que se refere o 
inciso II do caput deste artigo será livremente pactuado entre as 
partes e formalizado no contrato especial de trabalho desportivo, 
observando-se, como limite máximo, 400 (quatrocentas) vezes o 
valor do salário mensal no momento da rescisão e, como limite 
mínimo, o valor total de salários mensais a que teria direito o atleta 
até o término do referido contrato. 37  

Como tratado de maneira ampla no subcapítulo anterior, o 

pagamento a título de cláusula compensatória, deve ser paga nos casos de rescisão 

indireta sem justa causa do contrato de trabalho ou rescisão decorrente da mora 

contumaz. 

Assim, o legislador conseguiu trazer equidade para entidade de 

pratica desportiva, bem como para o jogador, elaborando a cláusula compensatória. 
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 BRASIL. Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998. Institui normas gerais sobre desporto e dá outras 
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4   DAS ESPECIFICIDADES E PECULIARIDADES DO CONTRATO DE 

TRABALHO DO JOGADOR PROFISSIONAL DE FUTEBOL   

4.1  Capacidade 

Desde muito cedo a criança, em sua maioria no gênero masculino, 

sonha em ser jogador de futebol, fascinado pelo desejo de jogar em um estádio com 

milhões de pessoas assistindo, tendo o privilégio de vestir a camisa do time que 

tanto torce e vislumbrar da magia apresentada pela mídia, com base nos elevados 

ganhos dos principais jogadores profissionais de futebol. 

Os clubes mantêm em seus aposentos as categorias de base, sendo 

que as crianças menores de 14 anos que fazem parte da base, mesmo participando 

de competições organizadas pelas federações, não configuram trabalho, conforme 

nos ensina Mauricio de Figueiredo Corrêa da Veiga: 

―A prática desportiva por crianças menores de 14 anos não configura 
trabalho, mas sim o desempenho de uma atividade saudável e 
lúdica. Por esta razão comungo o entendimento de Fabiano de 
Oliveira Costa, no sentido de que não pode ser considerado como 
relação de trabalho e nem de emprego a atividade voluntária e 
livremente praticada por jovens de quaisquer idades nas categorias 
de base dos clubes‖. 38 

De acordo com a lei 12.395/2011, que alterou a lei Pelé em seu art. 

29, preceitua que ―A entidade de prática desportiva formadora do atleta terá o direito 

de assinar com ele, a partir de 16 (dezesseis) anos de idade, o primeiro contrato 

especial de trabalho desportivo, cujo prazo não poderá ser superior a 5 (cinco) 

anos‖. 39 

Neste mesmo sentido, a Constituição Federal aduz em seu art. 7°, 

inc. XXXIII, ―a proibição de trabalho qualquer a menores de dezesseis anos, salvo na 
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 VEIGA, Mauricio de Figueiredo Corrêa da. Manual de Direito do Trabalho Desportivo. 2. Ed. São 

Paulo: LTr, 2017, p. 85. 
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condição de aprendiz, a partir de quatorze anos‖.40 

Portanto ao jogador menor de 16 anos é vedado o profissionalismo 

no futebol. 

Apesar de que aos 16 anos o jovem possa colocar-se a disposição 

do clube profissionalmente, cumpre destacar que efetivamente somente adquire a 

capacidade plena aos 18 anos, conforme preceitua o art. 5° do código civil 41. Posto 

isto, antes dos 18 anos, o jovem deve ser assistido pelo seu representante legal. 

Outrossim, aos clubes formadores de atletas, foi concedido hipótese 

de contratação dos menores de 20 anos e maiores de 14 anos, com base no 

contrato de aprendizagem, nos termos do § 4° do art. 29 da lei Pelé. 42 

4.2  Competência para resolução de conflitos 

A Constituição Federal trouxe expressa previsão no tocante à 

competência da Justiça Desportiva em seu art. 217, in verbis: 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e 
não-formais, como direito de cada um, observados: 
I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, 
quanto a sua organização e funcionamento; 
II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do 
desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de 
alto rendimento; 
III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não 
profissional; 
IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação 
nacional. 
§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às 
competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça 
desportiva, regulada em lei. 
§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, 
contados da instauração do processo, para proferir decisão final. 
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 Art. 29.  A entidade de prática desportiva formadora do atleta terá o direito de assinar com ele, a 
partir de 16 (dezesseis) anos de idade, o primeiro contrato especial de trabalho desportivo, cujo prazo 
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31 

 

§ 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção 
social.43 

Nota-se, portanto, da leitura do diploma constitucional que esta 
manteve a autonomia e competência dos Tribunais de Justiça Desportiva, no que se 
referem somente as questões relativas à disciplina e às competições desportivas. 44 

A Lei Pelé segue neste mesmo sentido, conforme preceitua em seu 

art. 52, in verbis: 

Art. 52. Os órgãos integrantes da Justiça Desportiva são autônomos 
e independentes das entidades de administração do desporto de 
cada sistema, compondo-se do Superior Tribunal de Justiça 
Desportiva, funcionando junto às entidades nacionais de 
administração do desporto; dos Tribunais de Justiça Desportiva, 
funcionando junto às entidades regionais da administração do 
desporto, e das Comissões Disciplinares, com competência para 
processar e julgar as questões previstas nos Códigos de Justiça 
Desportiva, sempre assegurados a ampla defesa e o contraditório.45 

A jurisprudência Trabalhista também é pacífica neste sentido: 

RECURSO DE REVISTA. FEITO NÃO SUBMETIDO À COMISSÃO 
DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA. EFEITOS JURÍDICOS. NULIDADE 
SANADA PELO PRÓPRIO CURSO DO PROCESSO JUDICIAL 
TRABALHISTA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
EXAURIMENTO DA VIA DESPORTIVA. DESNECESSIDADE. Esta 
Corte, em face da exegese do art. 217, § 1º, da CF, tem firmado 
entendimento de que não se faz necessário o prévio esgotamento 
das instâncias da Justiça Desportiva, para julgamento de reclamação 
trabalhista movida por atleta profissional de futebol em face do clube 
empregador, porquanto a relação havida entre os litigantes decorre 
intrinsecamente do contrato de trabalho. Precedentes. Recurso de 
revista não conhecido quanto ao tema.  46 

Diante do exposto, a competência para julgar conflitos atinentes ao 

contrato de trabalho do jogador profissional de futebol é da Justiça do Trabalho, visto 

que a competência não se estabelece pela peculiaridade do serviço, mas, sim, pela 

natureza da relação jurídica. 
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4.3  O Atleta Estrangeiro 

Aos atletas estrangeiros no futebol nacional aplica-se a legislação 

vigente no país, a presença de atleta estrangeiro como integrante da equipe de 

competição de entidade de prática desportiva nacional pressupõe visto temporário 

de trabalho por prazo não excedente a 5 (cinco) anos e correspondente à duração 

fixada no respectivo contrato especial de trabalho desportivo, permitida uma única 

renovação nos termos do art. 46, § 1º, da Lei 9.615/98 47, como também preceitua o 

art. 14, inciso I, alínea e, § 5°  da Lei 13.445/17, disciplinadora da situação jurídica 

do estrangeiro no Brasil, in verbis: 

Art. 14. O visto temporário poderá ser concedido ao imigrante que 
venha ao Brasil com o intuito de estabelecer residência por tempo 
determinado e que se enquadre em pelo menos uma das seguintes 
hipóteses: 
I - o visto temporário tenha como finalidade: 
(...) 
e) trabalho; 
(...) 
§ 5º Observadas as hipóteses previstas em regulamento, o visto 
temporário para trabalho poderá ser concedido ao imigrante que 
venha exercer atividade laboral, com ou sem vínculo empregatício no 
Brasil, desde que comprove oferta de trabalho formalizada por 
pessoa jurídica em atividade no País, dispensada esta exigência se o 
imigrante comprovar titulação em curso de ensino superior ou 
equivalente.48 

Portanto, o prazo do visto de estadia do jogador profissional 

estrangeiro no Brasil, conforme prevista no artigo supramencionado, corresponderá 

à duração do seu contrato de trabalho com a entidade de prática desportiva. 

A Confederação Brasileira de futebol limita à quantidade de atletas 

estrangeiros por partidas no futebol nacional, nos moldes do art. 42 do Regulamento 

Geral de Competições, in verbis: 

                                                             
47 Art. 46.  Ao estrangeiro atleta profissional de modalidade desportiva, referido no inciso V do art. 13 

da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, poderá ser concedido visto, observadas as exigências da 
legislação específica, por prazo não excedente a 5 (cinco) anos e correspondente à duração fixada 
no respectivo contrato especial de trabalho desportivo, permitida uma única renovação.    
§ 1º É vedada a participação de atleta de nacionalidade estrangeira como integrante de equipe de 
competição de entidade de prática desportiva nacional nos campeonatos oficiais quando o visto de 
trabalho temporário recair na hipótese do inciso III do art. 13 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 
1980. 
(...) 
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Art. 42 – Os Clubes poderão relacionar nas súmulas de cada partida 
até 5 (cinco) atletas estrangeiros, excepcionados os registrados 
como refugiados que, para efeitos das competições coordenadas 
pela CBF, equiparam-se aos atletas nacionais, sem nenhuma 
restrição de direitos.49 

Sendo assim, o número de jogadores profissionais estrangeiros 

numa mesma partida, de competições organizadas pela CBF, são limitados a cinco, 

conforme preceituado no artigo supramencionado. Entretanto a CBF não limita a 

quantidade de jogadores profissionais estrangeiros que a entidade de pratica 

desportiva pode contratar. 

4.4  Adicional noturno e férias 

Conforme previsto no art. 73, § 2° da CLT 50, o trabalho noturno 

urbano é aquele realizado após as 22 horas de um dia e às 5 horas do dia seguinte. 

A Constituição Federal também prevê em art. 7, inc. IX, que ―são direitos dos 

trabalhadores urbanos e rurais, a remuneração do trabalho noturno superior à do 

diurno‖. 51 

No tocante aos jogadores profissionais de futebol a jurisprudência e 

doutrina trabalhista não são harmônicas, no sentido de taxar se estes profissionais 

têm ou não direito ao adicional noturno. 52 

A profissão de jogador profissional de futebol, sem dúvidas, é 

diferente das demais profissões, pois, assim como, demonstrado em todo o presente 

trabalho, o contrato do jogador é específico e inclui inúmeras peculiaridades que o 

diferenciam do contrato de trabalho convencional, portanto este não deve ser 

equiparado à atividade do trabalhador comum, não devendo ser tolerado a incursão 

de adicional noturno.  
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Além do mais, o atleta profissional de futebol faz jus a outros direitos 

que os trabalhadores convencionais não têm, como, por exemplo, os bichos e as 

luvas. 53 

Neste sentido, segue o seguinte julgado: 

ATLETA PROFISSIONAL DE FUTEBOL. ADICIONAL NOTURNO. 
Em razão das peculiaridades do contrato de trabalhado de atleta 
profissional de futebol, penso que não lhe são aplicáveis as regras 
celetistas relativas ao adicional noturno, em face da especificidade 
da atividade desportiva. Recurso a que se nega provimento, no 
particular. 54 

O Doutrinador Mauricio de Figueiredo Corrêa da Veiga, ressalta que:  

É indene de dúvidas que o empregador do atleta (o clube de futebol) 
não vai querer, nunca, que o seu atleta participe de jogos que varem 
a madrugada, aumentando o risco de graves lesões em razão de 
fadiga e de grandes esforços. Contudo, em determinadas situações, 
a participação em jogos após as 22 horas decorre de exigência das 
empresas que transmitem o espetáculo, não cabendo ao empregador 
alterar esta programação. É claro que para isso haverá uma 
compensação remuneratória, devendo ser ressaltado que o atleta 
será exposto a um público considerável de telespectadores. 55 

Posto isto, abarco em tal entendimento de que o jogador profissional 

de futebol não faz jus ao direito de adicional noturno. 

Entretanto, prevalece na doutrina e jurisprudência atualmente a 

corrente que entende devido o adicional noturno aos jogadores profissionais de 

futebol. 

Sendo esclarecedor o magistério de Alice monteiro de Barros: 

Segundo os especialistas em ergonomia, a razão pela qual se 
confere tratamento especial ao trabalho noturno em relação ao 
diurno reside no fato de que o primeiro ocasiona maior fadiga do que 
aquele realizado durante o dia, pois há uma coincidência entre 
ativação biológica e o horário de trabalho e entre a desativação 
cerebral e o sono. Logo quem trabalha em estado de desativação 
noturna desenvolve esforço maior para a execução do mesmo 
trabalho e, por outro lado, o sono, em estado de ativação cerebral, é 
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menos reparador. Em consequência, surge a fadiga, que poderá 
gerar redução do rendimento profissional e aumento da gravidade de 
acidente do trabalho. Na hipótese de a fadiga tornar-se crônica, 
provoca, muitas vezes, enfermidade psicossomática, que se 
expressa por uma síndrome neurótica ou por uma ulcera no aparelho 
digestivo. Quanto do trabalho noturno é alternado, poderá provocar 
transtornos digestivos capazes de evoluir independentemente ou de 
combinar-se com a enfermidade psicossomática. 56 

Neste mesmo sentido segue jurisprudência trabalhista acerca do 

assunto: 

Processo: 00568007920035010005 - RO ACÓRDÃO EM RECURSO 
ORDINÁRIO 10ª TURMA RECURSO DO RECLAMANTE. 
ADICIONAL NOTURNO. 1. O fato de o atleta trabalhar em horário 
noturno, como algo inerente à sua função ou atividade, não afasta o 
direito ao respectivo adicional. Tanto é assim que em diversas outras 
situações o trabalho em período noturno também pode ser 
considerado inerente ou natural à função desempenhada, como 
ocorre no caso de vigias e vigilantes, mas são normalmente devidos 
o adicional noturno e a hora noturna reduzida. 2. Muito embora a Lei 
Pelé possua caráter especial, e ainda que sejam consideradas as 
evidentes peculiaridades do trabalho do atleta profissional, o 
adicional noturno ganhou status constitucional, previsto no inciso IX, 
do art. 7º, da Carta Magna. 3. A partir de então, a legislação 
infraconstitucional somente se limita a definir os percentuais 
aplicáveis ao caso concreto, sendo inadmissível que lei ordinária 
venha a afastar as garantias e direitos mínimos do trabalhador 
elevados ao patamar constitucional. 4. Cumpre ressaltar, ainda, que 
o art. 28, § 1º, da Lei nº 9.615/98 - Lei Pelé, prevê a aplicabilidade ao 
atleta profissional das normas gerais da legislação trabalhista, 
ressalvadas as peculiaridades expressas na referida lei ou 
integrantes do contrato de trabalho, sendo certo que o art. 73 da CLT 
prevê o pagamento do adicional noturno. 5. Desta forma, se a partida 
da qual tenha participado o atleta efetivamente tenha extrapolado o 
horário de 22:00 horas, impõe-se o pagamento do adicional noturno 
ao atleta. 6. Dou provimento. CONCLUSÃO. Recurso ordinário do 
reclamado que se nega provimento. 57 

Diante do exposto, por se tratar de norma que diz respeito à saúde e 

higidez física e mental do atleta, a jurisprudência trabalhista têm se firmado no 

sentido de que é devido o adicional noturno ao jogador profissional de futebol. 58 

Outrossim, no tocante às férias, a sua finalidade é fazer com que o 
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empregado possa recompor as  suas energias depois de um período de doze meses 

de prestação de serviços para  o empregador. Fundadas no bem-estar social e à 

saúde pública. 59 

O jogador profissional de futebol têm direito ao gozo de 30 dias de 

férias, anuais, remuneradas e acrescidas do terço constitucional, nos termos do art. 

28, § 4°, inc. V, da Lei Pelé, in verbis: 

Art. 28. A atividade do atleta profissional é caracterizada por 
remuneração pactuada em contrato especial de trabalho desportivo, 
firmado com entidade de prática desportiva, no qual deverá constar, 
obrigatoriamente: 
(...) 
§ 4º Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da legislação 
trabalhista e da Seguridade Social, ressalvadas as peculiaridades 
constantes desta Lei, especialmente as seguintes: 
(...) 
V - férias anuais remuneradas de 30 (trinta) dias, acrescidas do 
abono de férias, coincidentes com o recesso das atividades 
desportivas; 60 

A diferença para o trabalhador comum é que as férias do atleta 

devem coincidir com o recesso das atividades desportivas, via de regra, ocorre entre 

a segunda metade do mês de dezembro de um ano e a primeira metade de janeiro 

do ano seguinte. 61 

Portanto, não caberá ao empregador à prerrogativa de escolher o 

período de gozo de férias do jogador, razão pela qual, o art. 136 da CLT 62 não se 

aplica aos atletas profissionais de futebol. 

Ao jogador também não se aplica o disposto no art. 130 da CLT 63, 
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 Art. 136 - A época da concessão das férias será a que melhor consulte os interesses do 
empregador. 
§ 1º - Os membros de uma família, que trabalharem no mesmo estabelecimento ou empresa, terão 
direito a gozar férias no mesmo período, se assim o desejarem e se disto não resultar prejuízo para o 
serviço. 
§ 2º - O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, terá direito a fazer coincidir suas férias 
com as férias escolares. 
63

 Art. 130 - Após cada período de 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho, o empregado 
terá direito a férias, na seguinte proporção:  
I - 30 (trinta) dias corridos, quando não houver faltado ao serviço mais de 5 (cinco) vezes;                         
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conforme nos ensina Mauricio de Figueiredo Corrêa da Veiga e Fabrício Trindade da 

Souza, in verbis: 

―O atleta não é exigido o requisito do período aquisitivo para  a 
concessão das férias, sendo que estas serão gozadas em dias 
corridos, e não em  dias úteis. Por este motivo, pouco importa se o 
atleta teve faltas injustificadas no  decorrer do ano, não sendo 
aplicado, ao atleta, o art. 130 da CLT (97) , cuja redação estabelece 
a proporcionalidade dos dias de férias de acordo com as faltas que 
teve  durante o período aquisitivo.‖ 64 

Sendo assim, mesmo que o jogador tenha sido contratado no meio 

do ano, terá direito a 30 dias de férias, assim que iniciado o recesso desportivo. 

A regra constante do art. 139 da CLT 65, também não se aplica ao 

jogador profissional, pois a lex desportiva é taxativa ao afirmar que as férias serão 

concedidas durante  o recesso das atividades desportivas, sendo que este só ocorre 

uma vez por ano. 66 

A remuneração durante as férias, perceberá o mesmo salário que 

receberia se estivesse trabalhando, incluindo-se aqui a média remuneratória do ano, 

isto é, com bichos, luvas e direito de arena, tudo acrescido de 1/3 (um terço), em 

virtude da norma constitucional (art. 7º, XVII). 67 68 

No caso do atleta que não completar todo o período aquisitivo, fará 

jus aos 30 dias de férias, entretanto, no que concerne a remuneração, esta será 

                                                                                                                                                                                              
II - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas;                        
III - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 (quinze) a 23 (vinte e três) faltas;                        
IV - 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas.                         
§ 1º - É vedado descontar, do período de férias, as faltas do empregado ao serviço.                      
§ 2º - O período das férias será computado, para todos os efeitos, como tempo de serviço.                       
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 Art. 139 - Poderão ser concedidas férias coletivas a todos os empregados de uma empresa ou de 
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proporcional aos meses trabalhados no decorrer do ano, isto é, os atletas 

profissionais de futebol contratados há menos de doze meses, gozarão férias 

proporcionais. 69 

Por fim, na medida em que as férias serão de 30 dias, o atleta de 

futebol não poderá vender 10 dias de férias, motivo pelo qual também não será 

aplicada a disposição do art. 143 da CLT. 70 71 

4.5  Luvas e bichos 

As luvas eram definidas pelo art. 12 da Lei n. 6.354/76, ―Entende-se 

por luvas a importância paga pelo empregador ao atleta na forma do que for 

convencionado, pela assinatura do contrato‖. 72 

O jogador profissional possui ativos intangíveis que influenciam 

diretamente em sua contratação, tanto os relacionados ao desempenho técnico 

quanto aos afetos à sua personalidade. 73 

Sendo assim, decorre grande concorrência pela sua contratação, 

cabendo aos clubes interessados avaliar os ativos intangíveis e oferecer valores em 

dinheiro ou outros benefícios que entenderem suficientes ao convencimento do 

profissional em assinar o contrato.  

Portanto, as luvas são importes pagos pelo clube aos jogadores 

como forma de incentivo para assinatura do contrato de trabalho, em virtude da 
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qualidade e eficiência do próprio jogador antes mesmo de ser contratado. 74 

O magistério de Domingos Sávio Zainaghi, destaca o fato de que as 

luvas não necessariamente são pagas em pecúnia:   

―Têm, portanto, as ―luvas‖ um caráter de complemento da 
remuneração. Podem ser pagas de uma só vez, ou em parcelas 
semestrais, e, também em cotas mensais junto com o salário. Podem 
as ―luvas‖ ser pagas in natura, o que é até muito comum nos meios 
futebolísticos. O clube por ocasião da assinatura do contrato oferece 
ao atleta um veículo, por exemplo. Trata-se de parcela de natureza 
remuneratória, obrigatória se prevista no contrato, e que deverá 
refletir em todas as verbas trabalhistas (FGTS, férias, décimo terceiro 
salário).‖ 75 

Quanto à natureza jurídica das luvas, é pacífico o entendimento do 

Tribunal Superior do Trabalho, no sentido de reconhecer a natureza salarial do 

mesmo, in verbis: 

ATLETA PROFISSIONAL. LUVAS. NATUREZA SALARIAL. Como 
incentivo à contratação, a verba traduz o reconhecimento pelo 
desempenho e pelos resultados alcançados pelo atleta em sua 
carreira, detendo nítido caráter salarial. 76  

Por fim, as luvas possuam natureza retributiva por sua eficiência 

profissional, elas não devem ser confundidas com os prêmios e gratificações, estas 

ocorrem por força de contrato e por eventuais metas cumpridas e até mesmo em 

caso de derrotas. 77 

Outrossim, a parcela denominada ―bicho‖ revela-se como um 

incentivo concedido ao jogador em face ao alcance de uma condição previamente 

estabelecida, uma vitória, um campeonato, número de gols ou até mesmo uma 

derrota ou empate.78 

Quanto à natureza jurídica do bicho, Domingos Sávio Zainaghi, nos 
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ensina:  

―A natureza jurídica do ―bicho‖ é de gratificação ou bonificação, haja 
vista só ser pago em virtude dos resultados, tendo por objetivo 
premiar, gratificar, recompensar os atletas por terem conquistado 
algo expressivo ou até mesmo pelo seu desempenho e dedicação‖. 
79 

Neste mesmo sentido, é pacifico o entendimento do Tribunal 

Superior do Trabalho, no sentido de reconhecer a natureza salarial do bicho, in 

verbis: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DO CORITIBA FOOT BALL CLUB. 
LEI 13.467/2017. UNICIDADE CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO 
BIENAL. RESCISÃO INDIRETA. DIREITO DE ARENA. NATUREZA 
JURÍDICA. "BICHOS". NATUREZA JURÍDICA. TRANSCENDÊNCIA. 
O processamento do recurso de revista na vigência da Lei 
13.467/2017 exige que a causa ofereça transcendência com relação 
aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou 
jurídica, a qual deve ser analisada de ofício e previamente pelo 
Relator (artigos 896-A, da CLT, 246 e 247 do RITST). Ausente a 
transcendência o recurso não será processado. O Tribunal Regional 
entendeu pela unicidade contratual e pela inexistência da prescrição 
bienal, porque foram firmados dois contratos (o primeiro vigente de 
01/01/2011 a 31/12/2013 e o segundo de 12/07/2011 a 30/07/2016), 
sem a ocorrência de rescisão contratual e com anotação de 
admissão na CTPS em 01/01/2011, tendo sido apresentada a 
reclamação trabalhista em 12/08/2015. Quanto à rescisão indireta, o 
eg. TRT entendeu, com base no art. 31, §§ 1º e 2º, da Lei nº 
9.615/98, que ficou configurada a falta grave ensejadora da rescisão 
indireta porque ocorreu atraso no pagamento dos salários e no 
depósito do FGTS por mais de três meses. Quanto aos valores do 
direito de arena antes da vigência da Lei nº 12.295/11, o Tribunal 
Regional entendeu pela natureza remuneratória da parcela por 
equiparar-se com as gorjetas. Quanto à natureza salarial da 
parcela "bichos", o eg. TRT, com base no disposto no art. 31, § 
1º, da Lei nº 9.615/98, entendeu pela natureza salarial da verba 
"prêmios". As matérias debatidas não possuem transcendência 
econômica, política, jurídica ou social. Agravo de instrumento de que 
se conhece e a que se nega provimento, porque não reconhecida a 
transcendência. 80 

Portanto, conforme entendimento jurisprudencial acima, a verba 

recebida a título de ―bicho‖ é de natureza jurídica salarial, visto que com base no art. 
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31, § 1º, da Lei nº 9.615/98 81, são entendidos como salário a verba recebida como 

forma de prêmio, sendo assim, de acordo com o Tribunal Superior do trabalho, 

prêmio e bicho se equivalem. 

4.6     Do direito de arena 

O Direito de Arena é uma espécie de direito de imagem (e neste 

está compreendido), consistindo na veiculação da imagem do atleta enquanto 

participante do espetáculo em jogos televisionados. 82 

Portanto, o direito de arena decorre da participação do jogador 

profissional de futebol em jogos e eventos desportivos, sendo, relacionado com a 

prestação de trabalho do jogador no período em que está em campo, apresentando-

se na ―arena‖ e não apenas ao uso de sua imagem. 

Com o advento da constituição federal de 1988, ficou assegurado 

em seu art. 5°, inc. XXVIII, alínea a: ―a proteção às participações individuais em 

obras coletiva e à reprodução de imagem e voz humana, inclusive nas atividades 

desportivas‖. 83 

No âmbito desportivo, o direito de arena foi trazido pela Lei n° 

8.672/1993 (Lei Zico), em seu art. 24 84, posteriormente, com o surgimento da Lei n° 

9.615/98 (Lei Pele), a disciplina do direito de arena passou a vigorar com base no 

art. 42 da lei supramencionada, com a seguinte redação: 

Art. 42. Às entidades de prática desportiva pertence o direito de 
negociar, autorizar e proibir a fixação, a transmissão ou 
retransmissão de imagem de espetáculo ou eventos desportivos de 
que participem. 
§ 1o Salvo convenção em contrário, vinte por cento do preço total da 
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autorização, como mínimo, será distribuído, em partes iguais, aos 
atletas profissionais participantes do espetáculo ou evento. 
§ 2o O disposto neste artigo não se aplica a flagrantes de espetáculo 
ou evento desportivo para fins, exclusivamente, jornalísticos ou 
educativos, cuja duração, no conjunto, não exceda de três por cento 
do total do tempo previsto para o espetáculo. 85 

Com base, no artigo supramencionado a jurisprudência se 

posicionou no sentido de que o direito de arena detinha natureza salarial, visto que 

em razão do fato de ser pago por terceiros se equiparava às gorjetas (Súmula n° 

354 TST) 86 e integravam o salário do jogador para fins de calculo de férias, 13° 

salario, INSS e FGTS. 87 

Neste sentido segue a decisão do TST, in verbis: 

RECURSO DE REVISTA. DIREITO DE ARENA. À luz do art. 42, § 
1º, da Lei n. 6.915/98, a parcela  — direito de arena — é decorrente 
da participação do profissional de futebol em jogos e eventos  
esportivos, estando diretamente relacionada à própria prestação 
laboral do atleta e não apenas  ao uso de sua imagem. Com efeito, 
referido direito é vinculado ao trabalho prestado pelo autor,  ao longo 
dos 90 minutos do jogo, momento em que desempenha a sua 
atividade específica de  profissional jogador de futebol. Observe-se, 
por relevante, que o mencionado art. 42 é flexível somente no que se 
refere à percentagem a ser ajustada — e ainda assim, garantindo ao 
trabalhador atleta um limite de 20 por cento. Entende-se, portanto, 
devida a contraprestação, a qual deverá ser  previamente ajustada, 
respeitando-se aquele percentual mínimo, o que não significa retirar-
se sua  natureza salarial, como entendeu o eg. TRT. Recurso de 
revista conhecido e provido.88   

Todavia a lei n° 12.395/2011 alterou o art. 42 da lei n° 9615/98, 

trazendo mudanças significativas. A partir da alteração o art.42 da lei Pele, passou a 

ter a seguinte redação, in verbis: 

Art. 42.  Pertence às entidades de prática desportiva o direito de 
arena, consistente na prerrogativa exclusiva de negociar, autorizar ou 
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proibir a captação, a fixação, a emissão, a transmissão, a 
retransmissão ou a reprodução de imagens, por qualquer meio ou 
processo, de espetáculo desportivo de que participem.                  
§ 1º Salvo convenção coletiva de trabalho em contrário, 5% (cinco 
por cento) da receita proveniente da exploração de direitos 
desportivos audiovisuais serão repassados aos sindicatos de atletas 
profissionais, e estes distribuirão, em partes iguais, aos atletas 
profissionais participantes do espetáculo, como parcela de natureza 
civil.         
§ 2o  O disposto neste artigo não se aplica à exibição de flagrantes 
de espetáculo ou evento desportivo para fins exclusivamente 
jornalísticos, desportivos ou educativos ou para a captação de 
apostas legalmente autorizadas, respeitadas as seguintes condições:                 
I - a captação das imagens para a exibição de flagrante de 
espetáculo ou evento desportivo dar-se-á em locais reservados, nos 
estádios e ginásios, para não detentores de direitos ou, caso não 
disponíveis, mediante o fornecimento das imagens pelo detentor de 
direitos locais para a respectiva mídia;                     
II - a duração de todas as imagens do flagrante do espetáculo ou 
evento desportivo exibidas não poderá exceder 3% (três por cento) 
do total do tempo de espetáculo ou evento; 
III - é proibida a associação das imagens exibidas com base neste 
artigo a qualquer forma de patrocínio, propaganda ou promoção 
comercial.                   
§ 3o O espectador pagante, por qualquer meio, de espetáculo ou 
evento desportivo equipara-se, para todos os efeitos legais, ao 
consumidor, nos termos do art. 2º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990.89  

   Diante das alterações trazidas pela lei 12.395/2011, acima 

demonstradas, o direito de arena com base na lei, passou a ser de natureza jurídica 

civil, não sendo possível incidir na natureza salarial do jogador, tendo em vista que 

não é mais o clube empregador responsável por repassar a referida verba, mas sim 

o sindicato de atletas profissionais, conforme nos ensina Mauricio de Figueiredo 

Corrêa da Veiga: 

―Portanto, não é mais o clube empregador o responsável pelo 
repasse da referida rubrica ao atleta, mas sim o sindicato respectivo‖. 
Dessa forma, afastada por completo a figura do empregador não há 
como se falar em natureza remuneratória da referida parcela, nem 
mesmo sua equiparação às gorjetas.   
Nada obstante, o legislador foi ainda mais cauteloso e contundente, 
pois afirmou de forma expressa e categórica que o direito de arena 
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possui natureza civil nos termos estabelecidos no art. 42, § 1º da Lei 
n. 9.615/1998‖. 90 

Ainda como reforço à natureza indenizatória do direito de arena, 

deve ser relembrado que este é espécie de direito de imagem. Logo, se o gênero 

(direito de imagem) possui natureza civil, mesma sorte deve seguir o acessório. 91 

Por fim, cumpre salientar sobre o pagamento do direito de arena aos 

jogadores que estão no banco de reserva, bem com aos técnicos e árbitros. 

No tocante aos jogadores que estão no banco de reservas, a 

doutrina e jurisprudência entendem que este jogador faz jus ao direito de arena. 

Com a justificativa de que a estipulação contida na legislação menciona, 

expressamente, que a receita obtida com a exploração da imagem durante o 

espetáculo, será distribuída, em partes iguais, aos atletas profissionais participantes 

do espetáculo. 92 

Apesar de não ter entrado em campo, a imagem do jogador reserva 

efetivamente foi exposta, nem que seja brevemente durante a apresentação da 

equipe.93 

No entanto, diferentemente dos jogadores que estão no banco de 

reservas que também recebem o atinente ao direito de arena, o mesmo não ocorre 

aos árbitros e técnicos. Conforme a doutrina e jurisprudência, não há de se falar em 

pagamento de direito de arena aos outros personagens do espetáculo, 

independentemente de todos terem participado do evento. 

Neste sentido, segue a r. decisão do E. Tribunal Regional do 

Trabalho da 6° Região: 

RECURSO ORDINÁRIO. DIREITO DE ARENA. ASSEGURADO ÀS 
ENTIDADES DE PRÁTICA DESPORTIVA COM O OBJETIVO DE 
VEICULAR A IMAGEM DOS ATLETAS PROFISSIONAIS QUE 
PARTICIPAM DAS COMPETIÇÕES. DIREITO NÃO PREVISTO EM 
LEI PARA TÉCNICO DE FUTEBOL PROFISSIONAL. Inexiste 
previsão legal para técnico de futebol receber pagamento alusivo ao 
direito de arena. Ademais, o contrato civil de imagem não incorpora o 
direito de arena, especificamente previsto para os atletas 
profissionais. No âmbito do Direito Desportivo, foi com a Lei Zico (Lei 
n. 8.672/93), que o direito de arena foi previsto. Está hoje regulado 
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na Lei n. 9.615/98. Tem por escopo impedir que terceiros, sem a 
devida autorização, possam divulgar a imagem do atleta profissional 
que participa das competições, com fins econômicos. Como se sabe 
arena diz respeito aos atletas, e quem detém o direito à ela é a 
entidade à qual o atleta está vinculado. E o objetivo da norma é 
proteger o direito personalíssimo do jogador, que se acha exposto 
nos campos. É a entidade de pratica desportiva que o legislador 
assegura o direito de autorizar transmissão ou retransmissão de 
imagem do espetáculo desportivo. Assim, embora ligado ao direito à 
imagem, com ele não se confunde, pois esse último pertence ao 
profissional, ao passo que o de arena é da entidade. Desta forma, 
para fazer jus o Reclamante a essa vantagem seria necessário um 
pacto expresso por parte do detentor do direito (o Clube), lhe 
assegurando a participação. Recurso Ordinário ao qual se nega 
provimento, no particular.94  

Por conseguinte, em que pese o fato do árbitro e do técnico serem 

essenciais para a realização da partida, não lhe é assegurado o direito de receber o 

valor referente ao direito de arena, na medida em que este é assegurado tão 

somente aos jogadores profissionais que tenham participado do espetáculo. 95 
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5   DO CONTRATO DE LIÇENÇA E USO DE IMAGEM DO JOGADOR  

5.1 Direito de Imagem e legislação 

O conceito de direito de imagem, encontra-se diretamente associado 

ao Direito da Personalidade, considerando que a imagem juntamente com o nome, a 

honra, a liberdade, a privacidade e o corpo, é um dos direitos da personalidade, que 

visam à proteção do ser humano. 

Conforme nos ensina Maria Helena Diniz:  

―O direito à imagem é o de ninguém ver seu retrato exposto em 
público ou mercantilizado sem seu consenso e o de não ter sua 
personalidade alterada material ou intelectualmente, causando dano 
à sua reputação.‖ 96 

O direito de imagem encontra proteção e amparo na constituição em 

seu art. 5°, incisos V, X e XXVIII, in verbis: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(...)  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além 
da indenização por dano material, moral ou à imagem; 
(...)  
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação; 
(...) 
XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: a) a proteção às 
participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 
imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas; 97 

O direito de imagem tutelado pela Constituição se mostra 

personalíssimo e intransferível, podendo haver permissão, autorização ou 

concessão de seu uso, previamente estabelecidos em contrato. Portanto o direito de 

imagem não pode ser transferido, mas tão somente licenciado, para determinado fim 

e por tempo certo, sendo lícita a cessão do direito para exploração comercial, 
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ressaltando que a referida cessão não representa a transmissão da titularidade do 

direito de imagem. 98  

No âmbito desportivo, o jogador profissional de futebol pode licenciar 

o direito ao uso da sua imagem para fins comerciais, devendo ser destacada a 

previsão contida no art. 87-A da Lei Pelé, introduzido pela Lei n. 12.395/2011, in 

verbis:  

Art. 87-A. O direito ao uso da imagem do atleta pode ser por ele 
cedido ou explorado, mediante ajuste contratual de natureza civil e 
com fixação de direitos, deveres e condições inconfundíveis com o 
contrato especial de trabalho desportivo. 99 

5.2 O contrato celebrado entre jogador e empregador 

O contrato de licença de uso de imagem celebrado entre o jogador 

profissional e o empregador, trata-se de autorização que o jogador profissional 

concede para o uso de sua imagem, assim tendo seu bem jurídico protegido, e 

também dispõe o limite determinado ao uso da imagem do atleta, o contrato deve 

ser de forma escrita, com tempo determinado, tendo como limite a multa a ser 

aplicada em caso de rescisão antecipada fundamentada no art. 412 do Código Civil 

100. 

Conforme nos ensina Jayme Eduardo Machado: 

A finalidade do contrato constitui uma série de atividades que 
determina ao atleta a participação de campanhas publicitárias, 
cessões de fotografias, uso de artigos desportivos com a marca 
indicada pela entidade e demais coisas a serem estipuladas no 
contrato. 101 

Portanto, contrato de licença de uso de imagem deve ser redigido de 
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forma clara, devendo ambas as partes estarem cientes sobre a finalidade do 

mesmo, o prazo estipulado, suas condições de uso e as demais circunstâncias 

especificadas no corpo do contrato, para que posteriormente não crie eventual litigio 

entre jogador e empregador. 

Cumpre ressaltar que o contrato de licença e uso de imagem do 

jogador é independente, não podendo ser confundido com o contrato de trabalho do 

mesmo, conforme nos ensina Mariana Ribeiro Santiago, in verbis: 

O contrato de licença de uso de imagem, que deve sempre respeitar 
a forma escrita, é o instrumento pelo qual o atleta autoriza a 
utilização de sua imagem individual, limitando, em contrapartida, 
essa utilização aos termos avençados. Não se confunde com o 
contrato de trabalho, pois, neste caso, o objeto contratual é a 
prestação da atividade física do atleta, no esporte de sua 
especialidade, em favor da entidade desportiva, estabelecendo uma 
relação empregatícia entre as partes. 102 

5.3 Natureza jurídica 

Com o advento da lei n° 12.395/2011, que introduziu o art. 87-A na 

Lei Pelé, in verbis: 

Art. 87-A. O direito ao uso da imagem do atleta pode ser por ele 
cedido ou explorado, mediante ajuste contratual de natureza civil e 
com fixação de direitos, deveres e condições inconfundíveis com o 
contrato especial de trabalho desportivo.103  

Portanto, conforme previsto acima, a lei é clara quanto à natureza 

jurídica do contrato de licença e uso de imagem do jogador, estabelecendo que é de 

natureza civil, razão pela qual, os pagamentos feitos a título de indenização pela 

utilização da imagem do jogador são de natureza civil. Sendo assim, não incidem em 

férias, 13° salário, FGTS ou da contribuição previdenciária.104 

 A jurisprudência trabalhista segue o mesmo entendimento, 
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conforme segue a r. decisão do TST, in verbis: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO . 1. ATLETA PROFISSIONAL DE 
FUTEBOL. CONTRATO DE LICENÇA DO USO DE IMAGEM. 
INEXISTÊNCIA DE FRAUDE. CARÁTER NÃO SALARIAL DA 
VERBA RECEBIDA A TÍTULO DE "DIREITO DE IMAGEM". NÃO 
PROVIMENTO . Trata-se o direito de imagem, direito fundamental 
consagrado no artigo 5º, V e X, da Constituição Federal de 1988, de 
um direito individual do atleta, personalíssimo, que se relaciona à 
veiculação da sua imagem individualmente considerada, 
diferentemente do direito de arena, o qual se refere à exposição da 
imagem do atleta enquanto partícipe de um evento futebolístico. É 
bastante comum a celebração, paralelamente ao contrato de 
trabalho, de um contrato de licença do uso de imagem, consistindo 
este num contrato autônomo de natureza civil (artigo 87-A da Lei nº 
9.615/98) mediante o qual o atleta, em troca do uso de sua imagem 
pelo clube de futebol que o contrata, obtém um retorno financeiro, de 
natureza jurídica não salarial. Tal contrapartida financeira somente 
teria natureza salarial caso a celebração do referido contrato se 
desse com o intuito de fraudar a legislação trabalhista. Nesses 
casos, quando comprovada a fraude, deve-se declarar o contrato 
nulo de pleno direito, nos termos do artigo 9º da CLT, com a 
atribuição do caráter salarial à parcela recebida fraudulentamente a 
título de direito de imagem e sua consequente integração na 
remuneração do atleta para todos os efeitos. Na hipótese dos autos, 
todavia, não restou comprovado o intuito fraudulento na celebração 
do contrato de licença do uso de imagem (premissa fática inconteste 
à luz da Súmula nº 126), razão pela qual decidiu bem a egrégia Corte 
Regional ao não conferir natureza salarial à parcela percebida pelo 
reclamante a título de direito de imagem. Agravo de instrumento a 
que se nega provimento. 2. MULTA POR EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. NÃO PROVIMENTO. O recurso 
de revista não se encontra apto ao conhecimento, uma vez que o 
reclamante não aponta violação de dispositivo algum de lei federal ou 
da Constituição Federal, nem divergência jurisprudencial válida, nos 
termos do artigo 896 da CLT. Agravo de instrumento a que se nega 
provimento. 105 

5.4 Características 

O direito de imagem mantêm as características do direito da 

personalidade, tendo em vista que trata-se de espécie deste gênero.  

De acordo com Jorge Miguel Acosta Soares, as características do 

direito de imagem são: ―irrenunciabilidade; vitaliciedade; inexpropriabilidade; 

imprescritibilidade; impossibilidade; extrapatrimoniabilidade e; intrasmissibilidade‖. 
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106 

 Essas características também estão presentes nos outros direitos 

da personalidade, entretanto o direito a imagem diferencia-se dos demais, visto que 

mediante autorização do titular há a possibilidade de dispor de certo modo desse 

direito, sendo que as demais espécies do direito da personalidade não admitem a 

disposição. Neste sentido, Jorge Miguel Acosta Soares afirma que: 

Essa característica é que irá permitir sua entrada no comércio 
jurídico. O uso da imagem humana na publicidade, nos meios de 
comunicação, na divulgação de produtos e serviços, somente é 
possível em virtude dessa disponibilidade. É essa parcial 
disponibilidade que permite que o titular do direito colha frutos 
econômicos usando seus traços fisionômicos, seu corpo. 107 

Portando, esta característica possibilita ao atleta utilizar da sua 

imagem para formalizar contratos publicitários e com o clube, a fim de que possibilite 

retorno financeiro. Ocorre que, em caso de utilização da imagem sem o 

consentimento do atleta, caracteriza-se dano. Sendo assim, torna-se imprescindível 

a autorização expressa do atleta para uso de sua imagem, o que reveste de 

legalidade. 

5.5 Do pagamento pelo uso da imagem 

O futebol tornou-se um verdadeiro mercado bilionário com o decorrer 

dos anos, passando de apenas diversão, para se tornar uma verdadeira fonte de 

renda mercantil, trazendo aos clubes ampliação de suas receitas, tornando uma 

grande empresa com finalidade lucrativa suas camisas e símbolos. 

Dessa forma, a imagem do jogador se tornou lucrativa para os 

clubes, sendo uma das fontes de renda utilizadas pelo clube para conseguir 

lucratividade, fora dos gramados. 108 

O pagamento a título de uso de imagem ao jogador é feito mediante 

contrato de natureza civil, a título indenizatório, conforme visto nos subtópicos 

anteriores. O art. 87-A, parágrafo único da lei 9615/98, aduz que o valor 

correspondente ao uso da imagem não poderá ultrapassar 40% (quarenta por cento) 
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da remuneração total paga ao atleta, in verbis: 

Art.87-A (...) 
Parágrafo único.  Quando houver, por parte do atleta, a cessão de 
direitos ao uso de sua imagem para a entidade de prática desportiva 
detentora do contrato especial de trabalho desportivo, o valor 
correspondente ao uso da imagem não poderá ultrapassar 40% 
(quarenta por cento) da remuneração total paga ao atleta, composta 
pela soma do salário e dos valores pagos pelo direito ao uso da 
imagem. 109        

Portanto, o entendimento legislativo, é de que o valor a titulo 

indenizatório de imagem pago pelo clube ao atleta, não poderá passar de 40%, da 

remuneração total.  

De acordo com Sergio Pinto Martins, ―a redação visa evitar fraudes 

por partes do clube, no sentido de pagar 90% da remuneração do atleta como direito 

de imagem‖. 110 

Entretanto a doutrina e jurisprudência majoritária, não comungam do 

mesmo entendimento legislativo, visto que tal previsão desnatura a própria natureza 

do direito de imagem, conforme nos ensina Mauricio Figueiredo da Veiga Correa: 

De fato, o legitimo contrato de cessão de uso de imagem do atleta 
não guarda qualquer relação com o salario, pois trata-se de verba de 
natureza civil e, portanto indenizatória, conforme expressa previsão 
constante na Constituição federal e no Código Civil. 
(...) 
Tal contrato repita-se, não guarda qualquer vinculação com o 
contrato especial de desportivo, pois terá como objeto a ―exploração‖ 
comercial da imagem do atleta por meio de veículos de comunicação 
e propaganda, com prazo de duração, abrangência territorial e 
objetivo delimitado. 
Logo, causa estranheza a previsão contida no texto legal ao 
estabelecer que na hipótese de o atleta ceder ao clube os direitos de 
uso de sua imagem, o valor que receber relativo a isso deverá ser 
limitado a 40% da remuneração total do atleta. 
Com efeito, não há como vincular uma parcela de direito civil e 
indenizatória à remuneração do atleta, sob pena de se reconhecer 
que o referido contrato de cessão de imagem do atleta feito com 
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que institui normas gerais sobre desporto, e 10.891, de 9 de julho de 2004, que institui a Bolsa-Atleta; 
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10.891, de 9 de julho de 2004, que institui a Bolsa-Atleta; cria os Programas Atleta Pódio e Cidade 
Esportiva; revoga a Lei nº 6.354, de 2 de setembro de 1976; e dá outras providências. Disponível em: 
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Acesso em: 03 jun. 2020. 
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clube empregador é acessório e interligado ao contrato de trabalho, 
fato este que contraria, forma frontal o próprio caput do art.87-A da 
lei n° 9615/98 e o art. 5°, XXVIII, da Constituição federal. 111 

Como reforço, Thomaz Antônio Vilaça Soares, exemplifica um caso 

pratico onde o valor de direito de imagem pode ultrapassar o salário do jogador sem 

que houvesse a constatação de fraude: 

―A contratação pelo Sport Club Corinthians do jogador Ronaldo 
―Fenômeno‖, mundialmente conhecido pelo seu talento futebolístico, 
teve seu grandioso apelo publicitário explorado de diversas formas 
pelo departamento de marketing do clube, como forma de atrair 
sócios-torcedores, patrocinadores, vender camisas e divulgar a 
marca pelo mundo. Sendo assim, verifica-se aqui, o efetivo uso da 
imagem do jogador, afastando qualquer possibilidade de eventual 
fraude trabalhista, no caso do jogador possuir vencimentos na 
carteira de trabalho inferiores ao seu contrato de licença e uso de 
imagem‖. 112 

Apesar de demonstrado, que o contrato pode ultrapassar o limite 

imposto pela lei, devendo ser observado os princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade e primazia da realidade, cumpre ressaltar que é recorrente no 

futebol brasileiro o clube utilizar o contrato de uso de imagem realizado com atleta, 

para fins de burlar a legislação trabalhista, fiscal e tributária, extrapolando a 

observância dos princípios supramencionados, o que será abordado de maneira 

ampla em tópico posterior. 

Diante de todo o exposto, é importante esclarecer que o contrato de 

licença de imagem não se presume fraudulento, deve ser analisado cada contrato, já 

que o contrato de imagem pode existir independentemente de contrato de trabalho. 

Devendo assim, continuar sob a égide do Poder Judiciário a analise da ocorrência 

ou não de fraude. 113 

5.6 Do uso não autorizado da imagem do jogador 

O uso não autorizado pelo jogador da sua imagem será passível de 

ocorrência de dano moral e patrimonial, não somente pelo clube, mas também por 
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editoras de revistas, editora de álbum de figurinhas, loja de artigos esportivos e até 

editora de videogames. 

Neste sentido é pacifico o entendimento jurisprudencial acerca do 

tema, segue abaixo a r. decisão do Tribunais de Justiça de São Paulo: 

PERSONALIDADE. DIREITO DE IMAGEM. JOGADOR 
PROFISSIONAL DE FUTEBOL. VEICULAÇÃO INDEVIDA DE 
IMAGEM EM JOGOS ELETRÔNICOS. AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO OU DE CESSÃO DE DIREITOS. PROVA 
DOCUMENTAL QUE ERA DE SER PRODUZIDA PELAS RÉS. 
PRESCRIÇÃO E SUPRESSIO NÃO OCORRIDAS. INDENIZAÇÃO 
PELO DANO MORAL DEVIDA. VALOR FIXADO CONFORME 
JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL. MAJORAÇÃO. JUROS DE 
MORA DO EVENTO LESIVO. SUCUMBÊNCIA DAS RÉS MANTIDA. 
RECURSO DAS RÉS NÃO PROVIDO. APELO DO AUTOR 
PROVIDO. Personalidade. Atributo que confere à pessoa o direito de 
reclamar pelo uso indevido de sua imagem. Proteção constitucional e 
legal. Direito de imagem. Jogador profissional de futebol. Veiculação 
indevida de sua imagem em jogos eletrônicos. Ausência de 
autorização e de cessão de direitos. As rés alegaram ser 
cessionárias dos direitos de imagem do autor, mas não juntaram os 
documentos respectivos. Ônus da prova. Prova documental que era 
de ter sido produzida pela parte. Prescrição. Prazo que se reinicia 
com cada reedição/veiculação do jogo. Jogos, ademais, que 
permanecem em circulação. Supressio. Instituto decorrente da boa-
fé. Direito de o autor reivindicar a indenização pelo uso indevido de 
sua imagem. Ressarcimento devido. Valor da indenização. 
Consideração dos precedentes julgados pelo Tribunal. Valor fixado 
em R$ 5.000,00, para cada aparição/versão do jogo reclamado. 
Juros de mora de cada evento danoso. Súmula 54, do STJ. 
Sucumbência exclusiva das rés. Manutenção. Recurso das rés não 
provido. Apelo do autor provido. 114 

Na ótica dos Tribunais, para ensejamento de dano moral e 

patrimonial deve ficar caracterizado a ocorrência de dano para o jogador, conforme 

nos ensina Mauricio Figueiredo Correa: 

É importante desatacar a preocupação da Jurisprudência em afirmar 
a intenção lucrativa e comercial como ensejadora do dano, abrindo 
espaço para outras discussões quando a veiculação da imagem tiver 
cunho informativo ou jornalístico. 115 

Neste mesmo sentido, segue a r. decisão do Tribunal de Justiça do 
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Rio de Janeiro: 

RESPONSABILIDADE CIVIL. NOTÍCIA PUBLICADA EM JORNAL. 
ATLETA PROFISSIONAL DE FUTEBOL. USO DE IMAGEM. 
PESSOA PÚBLICA. LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DE 
IMPRENSA. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA. A reportagem 
impugnada concilia-se com a liberdade de pensamento e informação 
garantida aos veículos de comunicação social pelo artigo 220 da 
Carta Magna. A proteção à intimidade não pode ser exaltada a ponto 
de conferir imunidade contra toda e qualquer veiculação de imagem 
de uma pessoa, constituindo uma redoma protetora só superada pelo 
expresso consentimento. Não se vislumbra no caso em exame 
qualquer ato atentatório à honra ou à imagem do autor, ou, ainda, 
abuso no poder-dever de informar que, direta ou indiretamente, tenha 
extrapolado os limites da liberdade de expressão e de informação. 
Daí, por improcedente se tem o pedido reparatório, uma vez que não 
se encontra caracterizado o fato ilícito causador do dano 
extrapatrimonial pelo autor alegado. Decisão que integralmente se 
mantém, IMPROVIMENTO DO RECURSO. 116 

Dessa forma, a simples divulgação de fotografia poderá configurar 

atentado contra o direito à imagem, salvo quando houver real interesse público e 

finalidade jornalística e informativa, sendo que, para ocorrência de dano deverá ficar 

caracterizado o mesmo.117 

 
 
 
 
 

                                                             
116 BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Apelação Cível n° 00252492520088190209, Rio de 

Janeiro – RJ, 17 de dezembro de 2010. Disponível em: <https://tj-
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6 DAS FRAUDES EXISTENTES NO CONTRATO DE IMAGEM DO JOGADOR 

PROFESSIONAL DE FUTEBOL 

Conforme visto no tópico e subtópicos anteriores, as entidades de 

praticas desportivas podem celebrar um contrato de natureza civil com o jogador, 

para cessão do direito de imagem deste. 

Ocorre que, no futebol brasileiro, por muitas vezes, o contrato de 

licença e uso de direito de imagem celebrado com o atleta é formulado de maneira 

equivocada, com o intuito de burlar a legislação trabalhista, estipulando um contrato 

de trabalho com determinado salário a título de atividades desportivas, e outro a 

título de cessão de imagem, muitas vezes com valores incoerentes. 118 

 Portanto, o contrato de cessão de imagem deve ser utilizado 

unicamente para utilização da imagem extra-campo em campanhas de publicidade e 

afins, no momento em que o clube utiliza deste contrato, para escamotear a 

natureza salarial do pagamento, a doutrina e jurisprudência são uníssonas e 

entendem como fraude ao contrato de trabalho, nos moldes do art. 9° da CLT, in 

verbis: 

Art. 9º - Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o 
objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos 
contidos na presente Consolidação.119 

Neste sentido, nos ensina Sergio Pinto Martins: 

Incide na hipótese o art. 9º da CLT, pois está havendo fraude ou 
simulação em relação ao direito à remuneração do atleta. Esta sendo 
criada interposta pessoa inexistente para o pagamento do direito de 
imagem. Vale a realidade dos fatos, que indica que o pagamento tem 
natureza salarial, visando retribuir o trabalho do atleta. 120 

Outrossim, tem sido frequente entre clubes e jogadores a 

constituição de pessoa jurídica para a celebração do contrato de cessão de direito 

de imagem, o que vem sendo repelido pela jurisprudência em caso de constatação 

                                                             
118 ZAINAGHI, Domingos Sávio. Os atletas profissionais de futebol no direito do trabalho. 2 ed. 

São Paulo: LTR, 2015, p. 69. 
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de fraude.121 

Caso os pagamentos sejam feitos de forma fraudulenta através de 

pessoa jurídica constituída pelo jogador, estará presente o instituto da simulação 

previsto pelo art. 167, § 1° do Código Civil, in verbis: 

Art. 167. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que e 
dissimulou, se válido for na substância e na forma. 
§ 1o Haverá simulação nos negócios jurídicos quando: 
I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas 
daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem; 
II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não 
verdadeira; 
III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados. 
122 

A partir do momento em que restar comprovada a fraude ao contrato 

de trabalho, os pagamentos referentes ao contrato de imagem vão integrar a 

remuneração para efeito de encargos trabalhistas, quais sejam, cálculo da 

gratificação de natal, férias, incidência do FGTS e todos os seus reflexos. Cumpre 

salientar que não repercute no aviso-prévio, no repouso semanal remunerado, nas 

horas extras e no adicional noturno, que são cálculos sobre o salário. 123 

A fraude ou simulação são facilmente comprovadas nos tribunais, 

tendo em vista conforme demonstrados nos julgados a frente, na maioria das vezes 

o clube não consegue demonstrar que o jogador participou de campanhas 

publicitarias ou algo do gênero suficientemente para corroborar com o valor recebido 

a título de cessão de direito de imagem. 

Estes contratos fraudulentos realizados extrapolam a 

proporcionalidade, sendo que o contrato de cessão de imagem tem um valor muito 

superior ao contrato de trabalho, sendo de fácil constatação, pelo fato de não se 

justificarem, pois a maioria dos atletas profissionais não tem renome internacional, 

portando não geram publicidade suficientemente para justificar a disparidade de 

valor, neste mesmo sentido Jorge Miguel Acosta Soares nos ensina: 

Eram contratos onerosos, que remuneram com muitos milhares de 
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reais essa utilização, valores que muitas vezes chegavam a ser 
200% ou 300% maior que o salário do atleta. Esses impressionantes 
valores remuneravam a suposta utilização, mas não estabelecia 
nenhuma contra partida a esse pagamento. 124 

Cumpre ressalvar que apesar da fraude parecer vantajosa ao 

jogador, quem é o real beneficiário é a entidade de pratica desportiva, pois além do 

beneficio de não pagar as verbas incidentes de natureza trabalhista, há benefício 

fiscal, bem como se resguarda ardilosamente de rescisão indireta, pois como 

demonstrado em sub-tópico especifico neste presente trabalho, caso o clube venha 

a não pagar o salário do jogador em todo ou em parte pelo período de três meses 

nos moldes do art. 31, caput, da lei 9.615/98 
125

, o jogador poderá rescindir o 

contrato de maneira indireta com a entidade de prática desportiva, sendo assim no 

momento em que o clube fraudulosamente paga a maior parte dos rendimentos do 

jogador via contrato de cessão de direito de imagem dificulta a rescisão indireta por 

parte do jogador, atrasando somente as parcelas de licença e uso de imagem. 126 

A jurisprudência é praticamente uníssona no sentido de reconhecer 

a fraude do contrato de cessão e direito de imagem, com base no art. 9° da CLT, 

transformando o contrato em natureza salarial, neste sentido segue algumas r. 

decisões dos Tribunais: 

RECURSO ORDINÁRIO. JOGADOR DE FUTEBOL. DIREITO DE 
IMAGEM. FRAUDE. NATUREZA JURÍDICA SALARIAL. Segundo o 
disposto no artigo 5º, inciso XXVIII, alínea a, da Constituição da 
República de 1988, é assegurada, nos termos da lei, proteção às 
participações individuais em obras coletivas e à reprodução da voz 
humana, inclusive nas atividades desportivas. No contrato de direito 
de imagem, a remuneração do atleta advém, não de terceiros, mas 
do próprio clube empregador, o qual explora sua imagem, apelido 
desportivo e voz para a divulgação e venda de produtos, dentre 
outros, extrapolando o contexto do evento esportivo transmitido. A 
utilização do contrato de direito de imagem pela agremiação 
esportiva visando a camuflar contraprestação salarial, quando 
evidente a exclusiva atividade profissional de jogar futebol realizada 
pelo atleta, caracteriza fraude, devendo ser repudiada com fulcro no 
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artigo 9º da CLT. 127 

RECURSO ORDINÁRIO. ATLETA PROFISSIONAL. DIREITO DE 
IMAGEM. PARCELA SUPERIOR A 40% (QUARENTA POR CENTO) 
DA REMUNERAÇÃO. FRAUDE. NATUREZA SALARIAL. Embora o 
art. 87-A da Lei n. 9.615/98 (Lei Pelé) não atribua índole salarial ao 
direito de imagem, se a parcela foi ajustada em patamar superior a 
40% (quarenta por cento) da remuneração total do atleta - limite este 
definido no parágrafo único do mesmo dispositivo -, deve ser 
declarada a sua integração ao plexo remuneratório, por se configurar 
hipótese de fraude à legislação trabalhista. No caso dos autos, são 
incontroversos os valores ajustados em contrato, sendo facilmente 
percebido que o montante estabelecido a título de direito de imagem 
corresponde a quantia bastante superior ao patamar de 40% da 
remuneração, aproximando-se da sua totalidade. Ademais, por se 
tratar de fato obstativo da pretensão do Autor, constituía ônus do Réu 
demonstrar que o direito de imagem só era pago em decorrência da 
exploração comercial da imagem do Autor, encargo do qual não se 
desvencilhou. Acrescente-se o fato de não ter sido respeitada a 
forma prevista em lei (art. 87-A da Lei Pelé) para o contrato de 
cessão dos direitos de imagem, observando-se, na espécie, que no 
instrumento contratual o tema foi tratado na cláusula reservada à 
indicação da remuneração mensal a que o jogador teria direito, 
figurando a parcela relativa ao direito de imagem expressamente 
como parte componente do plexo remuneratório. Reconhece-se, 
assim, na hipótese dos autos, que a verba se revestiu de natureza 
salarial, devendo integrar a base de cálculo para fins de pagamento 
de parcelas trabalhistas contratuais. Recurso provido, no aspecto.128 

ATLETA PROFISSIONAL DE FUTEBOL. DIREITO DE IMAGEM. 
NATUREZA JURÍDICA. Constatado o desvirtuamento do contrato de 
cessão do uso da imagem do atleta profissional, em flagrante fraude 
à legislação trabalhista (art. 9º da CLT), na medida em que objetivou 
camuflar o verdadeiro salário percebido pelo jogador de futebol, 
impõe-se reconhecer a natureza salarial do valor pago a tal título. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. A aplicação da litigância de má-fé somente 
tem pertinência quando a parte litigante age de forma maldosa e 
dolosa, causando dano processual, conforme se depreende dos 
artigos 79, 80 e 81 do NCPC. Fato não observado na hipótese em 
apreço. 129 
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Diante do exposto, verifica-se que apesar do contrato de licença e 

uso de imagem presumir boa-fé, por vezes os clubes utilizam de fraudes para burlar 

a legislação trabalhista, fiscal e impedir a rescisão indireta do jogador, sendo assim, 

quando houver a possibilidade de fraude, o poder judiciário deverá analisar o 

contrato de maneira individual, sendo que uma vez comprovado a fraude, a 

jurisprudência é unanime no entendimento que os valores pagos a título de imagem 

passam a ter natureza salarial, incidindo em verbas trabalhistas, bem como 

paralelamente o reconhecimento da rescisão indireta do contrato, no atraso do 

pagamento de verbas referente à imagem do jogador. 

                                                                                                                                                                                              
Acesso em: 10 set. 2020 
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7 CONCLUSÃO 

O presente trabalho cumpriu o objetivo de elucidar o contrato de 

trabalho dos jogadores profissionais de futebol. Diferenciando dos contratos 

convencionais de trabalho em aspectos práticos e teóricos e trazendo ao leitor um 

conhecimento amplo acerca deste contrato, explanando os temas atinentes ao 

contrato com base na legislação, doutrina e jurisprudência, sendo, demonstrados 

seus aspectos contratuais nos primeiro, segundo e terceiro capítulos deste trabalho.  

Outrossim, cumpriu o objetivo de analisar o contrato de licença e uso 

de imagem celebrado entre jogador e entidade de pratica desportiva, trazendo como 

é formulado e realizado seu pagamento, sua natureza jurídica e indenização na ótica 

dos tribunais em caso de uso não autorizado, e por fim abordando o tema polemico 

acerca das fraudes do contrato de uso de imagem, por muitas vezes utilizados pelos 

clubes para burlar a legislação trabalhista, tributária e impedir a rescisão de maneira 

indireta do jogador. 

O estudo foi realizado com base em pesquisas a luz da legislação, 

doutrina e jurisprudência, proporcionando a síntese geral do contrato de trabalho do 

jogador profissional de futebol e abarcando acerca do contrato de licença e uso de 

imagem, tendo tido como resultado uma analise concreta acerca dos meandros 

jurídicos do contrato de trabalho do jogador profissional de futebol e do direito de 

imagem. 

Considerando que o direito desportivo não é utilizado na grade 

curricular do curso de direito nas instituições de ensino, bem como no Brasil o 

futebol trata-se de uma verdadeira religião, a paixão nacional pelo desporto 

ultrapassa barreiras sociais, sendo presente no dia a dia dos brasileiros, sendo 

assim, o presente trabalho torna-se importante para compreensão dos aspectos 

jurídicos que norteiam o contrato de trabalho do jogador profissional de futebol e o 

direito de imagem. 
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